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Estado de Goiás 

Secretaria de Segurança Pública  
Polícia Civil 

Escola Superior da Policial Civil 
 

EDITAL N.º 01/2021 

 

A Escola Superior da Polícia Civil do Estado de Goiás – ESPC/GO torna pública a 
abertura do processo seletivo MEU LUGAR NA ESPC. Esse processo é destinado à 
seleção de conteudistas com vistas à elaboração de materiais didáticos disciplinares que 
comporão a estrutura de ensino da ESPC/GO, observados os termos a seguir: 

O ensino da ESPC/GO passa por reformulação e em breve será regido pela Matriz 
Curricular de Ensino da Polícia Civil do Estado de Goiás – MACPC/GO. Esse 
instrumento vem sendo formatado a partir da síntese entre diretrizes, eixos articuladores 
e áreas temáticas inspiradas na última edição da Matriz Curricular Nacional para ações 
formativas dos profissionais da área de Segurança Pública (2014) e também na 
experiência de trabalho vivenciada pela Polícia Civil do Estado de Goiás. A 
MACPC/GO possui 7 (sete) áreas temáticas, sendo que os conteúdos de 3 (três) delas 
serão abordados neste edital e os demais em outros editais que serão publicados ao 
longo do ano de 2021. 

O objetivo deste edital é obter conteúdos que, após a avaliação do Conselho Pedagógico 
da ESPC/GO, serão escolhidos para compor os materiais didáticos de ensino da Escola. 
Os conteúdos poderão ser cedidos gratuitamente pelos autores ou de forma remunerada, 
conforme disposto neste edital. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 A participação do candidato neste processo seletivo implica ciência dos requisitos 
exigidos para o desempenho da atividade de conteudista, assim como a aceitação das 
normas e das condições estabelecidas neste edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento.  

1.2 Os inscritos neste processo seletivo obterão pontuação extra na etapa classificatória 
de avaliação de títulos do processo seletivo de instrutor interno da ESPC/GO que 
ocorrerá no ano de 2021. Já os aprovados neste processo terão a pontuação extra obtida 
duplicada. 

1.3 O acompanhamento das etapas descritas no presente edital e dos comunicados 
referentes a este processo seletivo é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

1.4 Todos os participantes do presente processo seletivo deverão, no ato de inscrição 
deste edital, firmar o Termo de Cessão de Direitos Autorais (disponível no anexo IV) e 
anexá-lo ao formulário de inscrição. 

 1.5 Este processo seletivo será planejado, executado e coordenado por comissão 
instituída no âmbito da ESPC/GO. 
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 1.6 Dúvidas e informações sobre este Processo Seletivo deverão ser obtidas mediante 
contato exclusivo com a ESPC/GO, pelo telefone e whatsapp 62 984334340 ou pelo e-
mail selecao.espc@gmail.com. 

1.7 Todos os conteúdos construídos deverão ter como base fundante as ementas 
descritas no Anexo II, podendo o conteúdo ser acrescido por referências 
complementares, quando o candidato a conteudista julgar necessário. 

2. DOS REQUISITOS  

O candidato a conteudista neste processo seletivo deverá ser servidor público 
pertencente aos órgãos que integram a Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Goiás, sendo que para ter direito à remuneração aqui expressa deverá ser servidor na 
ativa em virtude de previsão legal (conforme disposto no item 10 deste edital).  

3. DAS VAGAS 

3.1 As vagas de conteudistas são ilimitadas para cada disciplina/módulo disciplinar 
indicados no Anexo I, desde que o candidato seja considerado aprovado pela comissão 
avaliadora. A remuneração prevista neste edital somente será paga ao candidato 
considerado mais bem pontuado na seleção de cada disciplina/módulo disciplinar, 
conforme item 10 deste edital. 

3.2 O candidato poderá se inscrever em mais de uma disciplina/módulo disciplinar, 
contudo, deverá atentar-se aos critérios de envio do conteúdo por ele produzido de 
acordo com as temáticas sugeridas e com os prazos estabelecidos. 

4. DO CRONOGRAMA 

QUADRO 1 – CRONOGRAMA 

DATA EVENTO 

18/01/2021 a 21/02/2021 Inscrição e envio do pré-projeto de conteúdo 

22/02/2021 Comunicado de inscrições válidas 

01/03/2021 Resultado preliminar da seleção de pré-projetos 

01/03/2021 a 03/03/2021 Recursos contra o resultado 

04/03/2021 Resultado final após análise de recursos 

04/03/2021 
Convocação dos aprovados para produção de apostilas e início 

da produção 

05/04/2021 Prazo final para a entrega das apostilas e conteúdo 

06/04/2021 a 12/04/2021 Avaliação dos conteúdos produzidos 

13/04/2021 Publicação preliminar do rol de conteudistas e vencedores 

14/04/2021 Recursos contra o resultado 

15/04/2021 Publicação final do rol de conteudistas e vencedores após 
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análise de recursos 

16/04/2021 

Envio da lista dos vencedores para o Gabinete do Delegado 
Geral da Polícia Civil do Estado de Goiás e/ou para o Gabinete 

do Secretário de Segurança Pública do Estado de Goiás para 
inclusão em folha de pagamento do serviço extraordinário. 

 

5. DAS INSCRIÇÕES 

5.1 As inscrições deverão ser realizadas por meio de formulário eletrônico disponível no 
endereço https://espc.policiacivil.go.gov.br/ no período compreendido entre os dias 
18/01/2021 e 21/02/2021.  

5.2 Serão consideradas válidas as inscrições que apresentarem todos os itens da ficha de 
inscrição devidamente preenchidos e os arquivos solicitados devidamente anexados ao 
processo.  

5.3  A validação da inscrição no processo seletivo não caracteriza aprovação ou mesmo 
vínculo com a instituição. 

5.4 Ao se inscrever neste processo seletivo, o candidato aceita de forma irrestrita as 
condições contidas neste edital. 

5.5 Serão aceitas inscrições de quaisquer servidores públicos pertencentes aos órgãos 
que integram a Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás, conforme o 
disposto a seguir: 

5.5.1 Na seleção de conteúdo disciplinar das ementas disciplinares contidas nas áreas 
temáticas I, II e VI, serão aceitas as inscrições de quaisquer servidores públicos 
pertencentes aos órgãos que integram a Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Goiás; 

5.5.2 Na seleção de conteúdo disciplinar das ementas dos módulos disciplinares 
contidos na área temática VII, serão aceitas as inscrições apenas de servidores policiais 
civis. 

5.6 Serão consideradas aptas as inscrições que atenderem aos seguintes requisitos: 

 - Preenchimento correto do formulário de inscrição, com a anexação dos documentos 
solicitados; 

 - Anexação do PRÉ-PROJETO em campo próprio do formulário de inscrição. O pré-
projeto versará sobre o tema da disciplina/módulo disciplinar escolhida(o) e deverá 
seguir as orientações e formatações disponíveis no Anexo III, devendo ainda ser 
entregue no formato .pdf. 

 - Anexação do TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS em campo próprio 
do formulário de inscrição. O termo, que se encontra disponível no Anexo IV, deverá 
ser devidamente preenchido e assinado pelo candidato, e enviado no formato .pdf. 

6. DO PROCESSO SELETIVO - ETAPAS, CLASSIFICAÇÃO E VALIDADE  

6.1 O processo seletivo contemplará as seguintes etapas:  

• Etapa 1 – Inscrições e validação de inscrições; 
• Etapa 2 – Análise do Pré-projeto;  
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• Etapa 3 – Convocação dos candidatos aprovados na etapa 2 para produção de 
material autoral;  

• Etapa 4 – Produção e entrega de material autoral; 
• Etapa 5 – Análise do material autoral e classificação final dos candidatos.  

6.2 Serão validadas todas as inscrições cujo preenchimento estiver de acordo com o 
exigido no formulário disponível no site da ESPC/GO, conforme item 5.6. 

6.3 Da classificação na etapa 2: No final desta etapa, os candidatos serão eliminados ou 
classificados para a próxima etapa. Serão classificados para a produção de material 
todos os candidatos que demonstrarem em seu texto:  

a) capacidade de redigir um plano de ensino nos moldes do proposto no Anexo III; 

b) compreensibilidade, clareza, concisão e linguagem adequada; 

c) estratégias de ensino compatíveis com os itens da ementa e suficientes para abordar o 
conteúdo programático e alcançar os objetivos propostos pela ementa escolhida pelo 
candidato. 

6.4. Da Classificação na etapa 5: Os candidatos aprovados serão relacionados por ordem 
de classificação de acordo com a maior média obtida no material autoral entregue. Os 
critérios de avaliação do material autoral são os dispostos no Quadro 2, a seguir: 

 
QUADRO 2 – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO MATERIAL AUTORAL ENTREGUE 

PELOS CANDIDATOS NA ETAPA 4 
 

Critérios Pontuação 

1. Compreensibilidade 
N1= 
0,4.(N1a+N1b+N1c) 

Até 12 
pontos 

Avalia a clareza, coesão e concisão do 
material entregue e se a linguagem 
utilizada pelo autor é de fácil 
compreensão para seu público-alvo. 

a) Clareza 
 

N1a(0-10)  

b) Concisão N1b(0-10)  

c) Linguagem N1c (0-10)  

2. Formatação 
N2= 
0,1.(N2a+N2b+N2c) 

Até 3 
pontos 

Avalia se o texto segue a formatação 
indicada nos modelos disponibilizados. 

a) Fonte N2a (0-10)  

b) 
Espaçamento 

N3a (0-10)  

c) 
Alinhamento 

N4a (0-10)  

3. Nível de aderência à ementa disciplinar 
N3= 
0,5.(N3a+N3b+N3c) 

Até 15 
pontos 

Avalia se o material entregue utiliza de 
estratégias de ensino adequadas para 
alcançar os objetivos propostos pela 
ementa. 

a) Objetivos N3a (0-10)  

Avalia a relação percentual de quanto o 
material entregue aborda do conteúdo 
programático descrito na ementa. 

b) Conteúdo 
programático 

N3b (0-10)  
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Avalia se o material entregue utiliza 
referências bibliográficas adequadas e 
suficientes para alcançar os objetivos e 
cobrir o conteúdo programático. 

c) Referências 
bibliográficas 

N3c (0-10)  

Nota final = (N1+N2+N3) Até 30 
pontos 

 

6.4.1 Em casos de empate, será classificado o candidato que tiver realizado a entrega 
facultativa de material (conforme item 9.1.b). Permanecendo o empate,  será 
classificado o candidato que tiver obtido maior pontuação no quesito Nível de aderência 
à ementa disciplinar (conforme item 6.4, quadro 2, critério 3). 

6.5 Da Validade: A seleção regida por este edital possui validade de 1 (um) ano, a partir 
da data de sua publicação. 

7. DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO  

7.1 A avaliação do material enviado será realizada por equipe composta por membros 
da ESPC/GO, a saber: Diretor, Diretor Adjunto, Chefe da Divisão Pedagógica, Chefes 
das Seções de Ensino, Chefe da Divisão Administrativa e Chefe da Seção de Pós-
Graduação e Pesquisa. 

8. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS  

8.1. Os resultados da seleção serão divulgados no site da ESPC/GO conforme 
cronograma disposto no item 4 deste edital. 

9. DO CONTEÚDO A SER PRODUZIDO   

9.1. A produção de conteúdo compreende a entrega de material de aprendizagem 
organizado, conforme modelo previamente determinado pela ESPC/GO e 
compartilhado com os candidatos no site da escola. Assim, o conteúdo a ser produzido, 
considerando os objetivos de aprendizagem que compõem o modelo adotado pela 
instituição, compreende: 

a) A entrega obrigatória de: 

• Apostila – produção textual que apresenta o conteúdo teórico da disciplina e que 
constitui o principal material didático consultivo da disciplina/módulo disciplinar 
que será lecionada(o). Trata-se do suporte textual basilar das aulas presenciais e 
daquelas realizadas em ambiente virtual, sendo o texto-referência. 

• Páginas de apresentação (slides) – conteúdo em formato de apresentação, baseado 
no texto-referência, que servirá como suporte visual para as aulas presenciais e para 
aquelas realizadas em ambiente virtual. 
 

b) A entrega facultativa, porém desejável de: 
 
• Material de apoio – vídeos, hiperlinks, modelos de peças, roteiros e outros materiais 

complementares e/ou acessórios para o processo de aprendizagem.  

10. DA REMUNERAÇÃO 

10.1 A ESPC/GO, a título de premiação e sob o patrocínio da Secretaria de Segurança 
Pública e do Gabinete do Delegado Geral da Polícia Civil, premiará o melhor 
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conteudista de cada uma das disciplinas e módulos disciplinares com uma remuneração 
pecuniária indenizatória pelo serviço extraordinário prestado a ESPC/GO. 

10.2 O valor bruto da remuneração para conteudista vencedor será o equivalente às 
horas extraordinárias discriminadas no quadro 3, com valor atual de R$ 30,34 (trinta 
reais e trinta e quatro centavos) a hora e será pago conforme a Portaria nº 232/2019 –
SSP/GO. 

QUADRO 3 – CONTEÚDOS E HORAS EXTRAORDINÁRIAS 
CORRESPONDENTES 

CONTEÚDOS A SEREM CONSTRUÍDOS PELOS 
CANDIDATOS 

HORAS 
EXTRAODRINÁRIAS 
CORRESPONDENTES 

1.a) Estado, Sociedade e Segurança Pública 20  horas extraordinárias 

1.b) Sistema de Segurança Pública 20  horas extraordinárias 

1.c) Fundamentos da Gestão Pública 20  horas extraordinárias 

1.d) Gestão integrada e comunitária 20  horas extraordinárias 

2.a) Abordagem histórica, social e psicológica da 
Violência e da Criminalidade 

20 horas extraordinárias 

2.b) Criminologia aplicada à Segurança Pública 20 horas extraordinárias 

2.c) História da Polícia 20 horas extraordinárias 

6.a) Ética e Cidadania 20 horas extraordinárias 

6.b) Diversidade étnico e sociocultural 20 horas extraordinárias 

6.c) Identidade  e cultura  da  organização policial 20 horas extraordinárias 

7 a) Disciplina Atendimento ao público: módulo 7. a.1) 
Conceituação, fundamentos (valores e princípios), 
contextualização, normatização. 

10 horas extraordinárias 

7 a) Disciplina Atendimento ao público: módulo 7.a.2) 
Técnicas de atendimento 

20 horas extraordinárias 

7 a) Disciplina Atendimento ao público: módulo 7.a.3) 
Fluxograma de atendimentos e encaminhamentos 
(ordinários e especializados) 

40 horas extraordinárias 

7 a) Disciplina Atendimento ao público: módulo 7.a.4) 
Inteligência emocional no atendimento ao público 

10 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.1) Conceituação, fundamentos (valores e princípios), 
contextualização, normatização 

10 horas extraordinárias 
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7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.2) SEI 

20 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.3) Delegacia Virtual/197/CONDEN 

10 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.4) RAI 

10 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.5) SPP 

40 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.6) PROJUDI 

20 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.7) Relatório Policial 

30 horas extraordinárias 

7 b) Disciplina Escrituração e documentação: módulo 
7.b.8) Redação Oficial/Técnicas de redação jurídica 

20 horas extraordinárias 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 Todos os inscritos cederão totalmente os direitos autorais sobre os conteúdos 
apresentados à ESPC/GO, sendo certo que todo e qualquer material utilizado pela 
Escola deverá referenciar expressamente seu(s) autor(es) conteudista(s).  

11.2 Os interessados poderão inscrever-se para ser conteudista em mais de uma 
disciplina ou módulo disciplinar referentes ao presente processo seletivo. 

11.3 As omissões ou os questionamentos serão dirimidos pelo pleno do Conselho 
Pedagógico da ESPC/GO.  

11.4 Os membros da banca avaliadora não poderão participar deste processo seletivo. 

11.5 A formatação final dos conteúdos que comporão a MACPC/GO poderá ser 
composta por materiais obtidos por este edital ou ainda por doação voluntária ocorrida 
paralelamente a este processo. 

 

 

Goiânia, 14 de janeiro de 2021. 

 

 

 
 

Daniel Felipe Diniz Adorni 
Diretor da Escola Superior da Polícia Civil 
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ANEXO I – ÁREAS TEMÁTICAS E CONTEÚDOS A SEREM CONSTRUÍDOS 

ÁREAS TEMÁTICAS 
CONTEÚDOS A SEREM 
CONSTRUÍDOS PELOS 

CANDIDATOS 

I 
 

SISTEMAS, INSTITUIÇÕES E GESTÃO 
INTEGRADA EM SEGURANÇA PÚBLICA 

Disciplinas 
1.a) Estado, Sociedade e Segurança 
Pública 
1.b) Sistema de Segurança Pública 
1.c) Fundamentos da Gestão Pública 
1.d) Gestão Integrada e Comunitária 
 

II 
 

VIOLÊNCIA, CRIME E CONTROLE SOCIAL 

Disciplinas 
2.a) Abordagem Histórica, Social e 
Psicológica da Violência e da 
Criminalidade 
2.b) Criminologia aplicada à 
Segurança Pública 
2.c) História da Polícia 
 

VI 
 

CULTURA, COTIDIANO E PRÁTICA REFLEXIVA 

Disciplinas 
6.a) Ética e Cidadania 
6.b) Diversidade étnico e 
sociocultural 
6.c) Identidade  e cultura  da  
organização policial 
 

VII 
 

FUNÇÕES, TÉCNICAS 
E PROCEDIMENTOS 
EM PRÁTICAS DA 

POLÍCIA CIVIL 
 
 

S
U

B
Á

R
E

A
 I

 
IN

V
E

S
T

IG
A

Ç
Ã

O
 P

O
L

IC
IA

L
 

DISCIPLINA 
7.a) 

 Atendimento ao 
público e 

encaminhamento 
de demandas 

 

Módulos disciplinares 
7. a.1) Conceituação, fundamentos 
(valores e princípios), 
contextualização, normatização. 
7.a.2) Técnicas de atendimento 
7.a.3) Fluxograma de atendimentos e 
encaminhamentos (ordinários e 
especializados) 
7.a.4) Inteligência emocional no 
atendimento ao público 
 

DISCIPLINA 
7.b) 

Escrituração 
e documentação 

Módulos disciplinares 
7.b.1) Conceituação, fundamentos 
(valores e princípios), 
contextualização, normatização 
7.b.2) SEI 
7.b.3) Delegacia 
Virtual/197/CONDEN 
7.b.4) RAI 
7.b.5) SPP 
7.b.6) PROJUDI 
7.b.7) Relatório Policial 
7.b.8) Redação Oficial/Técnicas de 
redação jurídica 
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ANEXO II – EMENTAS  

 

1.A) ESTADO, SOCIEDADE E SEGURANÇA PÚBLICA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Capacidade de visão sistêmica (ter compreensão do todo em uma determinada 

situação; 
• Ser capaz de combinar partes coordenadas entre si e que formam um conjunto). 
• Atuar demonstrando conhecer o organograma e funcionamento das polícias bem 

como o funcionamento da justiça. 
• Ser capaz de respeitar os direitos humanos e cidadania na atuação profissional. 

 
Aspectos conceituais 

• Características e formação do Estado e da sociedade brasileira; 
• Abordagem histórica das instituições de segurança pública; 
• O papel da polícia nos contextos históricos do Brasil (linha do tempo); 
• A atividade policial e as funções de preservação do Estado Democrático de 

Direito; 
• Segurança pública no contexto social atual (complexidade, diversidade e 

alteridade); 
• Conceitos de crime, violência, desordem pública, conflitualidades e prevenção; 
• Prevenção do crime e da violência como tutela de direitos e garantias 

fundamentais. 
 
Aspectos procedimentais 

• Análise de modelos de polícias (Anglo-saxônico, Latino e Oriental); 
• Identificação das políticas públicas que orientam os modelos democráticos; 
• Estudo de experiências inovadoras, mecanismos e ferramentas que promovam a 

aplicação dos preceitos constitucionais e da cidadania. 
 
Aspectos atitudinais 

• Valorização da relação existente entre: indivíduo - sociedade e segurança 
pública; 

• Reconhecimento do papel do cidadão diante do Estado Democrático de Direito, 
em face dos seus direitos e obrigações; 

• Reconhecer a importância da atividade policial na garantia dos preceitos 
constitucionais e a promoção da cidadania. 

 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 A redução das diferentes formas de violência e de criminalidade e a garantia da 
qualidade de vida e a integridade das pessoas são hoje desafios que unem o Estado, os 
governos - federal, distrital, estadual e municipal e toda a sociedade brasileira. 

ÁREA TEMÁTICA I -  SISTEMAS, INSTITUIÇÕES E GESTÃO INTEGRADA 
EM SEGURANÇA PÚBLICA 
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 Quanto maior a compreensão dos aspectos presentes nas relações estabelecidas 
entre Estado, Segurança Pública e Sociedade, bem como o reconhecimento do papel do 
profissional de segurança pública na efetividade dessas relações, maior será a 
contribuição para a garantia dos preceitos legais e a promoção da cidadania. 
 
Objetivo 
 Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Compreender as relações existentes entre Estado, segurança pública e 

sociedade considerando as dinâmicas históricas e sociais no decorrer do 
tempo, bem como o papel do profissional de segurança pública dentro do 
contexto atual. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- Estudar mecanismos para uma melhor interação entre polícia e sociedade, de 

modo a prevenir a violência e a criminalidade e preservar as garantias 
constitucionais. 

• Fortalecer atitudes para: 
- Reconhecer a importância da atividade policial na garantia dos preceitos 

constitucionais. 
 
Conteúdo programático 

1. Características e formação do Estado e da sociedade brasileira; 
2. Abordagem histórica das instituições de segurança pública; 
3. Modelos de polícia (Anglo-saxônico, Latino e Oriental); 
4. O papel da polícia nos contextos históricos do Brasil; 
5. A atividade policial e as funções de preservação do Estado Democrático de 

Direito; 
6. Segurança pública no contexto social atual (complexidade, diversidade e 

alteridade); 
7. Conceitos de crime, violência, desordem pública, conflitualidades e prevenção; 
8. Prevenção do crime e da violência como tutela de direitos e garantias 

fundamentais; 
9. Políticas públicas e modelos de polícia. 

 
Carga horária recomendada: 12h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

• As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas:  
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Estudo de textos de normas internacionais e nacionais, artigos de jornais, 

Internet, reportagens da imprensa em geral; 
• Análise de modelos de polícias; 
• Debates com apoio de vídeos. 
• Avaliação da aprendizagem 
• Debates em grupo; 
• Redação de textos referentes a tópicos do conteúdo; 
• Seminários; 
• Avaliação escrita. 
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BAYLEY, David. Padrões de policiamento. São Paulo: Edusp, 2002. 
BECK, Ulrich; GIDDENS, Anthony; LASH, Scott. Modernização reflexiva. São Paulo: 
Unesp, 1997. 
BOBBIO, Norberto. Estado, governo e sociedade: para uma teoria geral da política. Rio 
de Janeiro, Editora Paz e Terra, 1995. 
CHOUKR, F. H.; AMBOS, K. Polícia e estado de direito na América Latina. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 2004. 
MONJARDET, Dominique. O que faz a polícia: Sociologia da força pública. Série 
Polícia e Sociedade, n. 10. São Paulo: EDUSP, 2003. 
MONKKONEN, Eric H. História da polícia urbana. In: TONRY Michael; MORRIS, 
Norval (Orgs.). Policiamento moderno. Tradução de Jacy Cárdia Ghirotti. São Paulo: 
Edusp, 2003. Série Polícia e Sociedade, n. 7. (Org) Nancy Cárdia. 
SILVA, Jorge. Controle da criminalidade e segurança pública na Nova Ordem 
Constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
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1.B) SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Ter a capacidade de interagir com órgãos e integrantes do sistema judiciário, 

penitenciário e de defesa social. 
• Capacidade de visão sistêmica (ter compreensão do todo em uma determinada 

situação; ser capaz de combinar partes coordenadas entre si e que formam um 
conjunto). 

• Ter visão sistêmica (ter compreensão do todo em uma determinada situação; ser 
capaz de combinar partes coordenadas entre si e que formam um conjunto). 

• Ser capaz de fazer contato com outros tipos de policiamento para planejar 
operações integradas. 

• Atuar demonstrando conhecer o organograma e funcionamento das polícias bem 
como o funcionamento da justiça. 

• Ser capaz de solicitar apoio de outros órgãos, se necessário, buscando suporte à 
sua ação. 

 
Aspectos conceituais 

• Segurança pública nas sociedades democráticas; 
• Estrutura organizacional e funcional da segurança pública; 
• Atribuições das instituições de segurança pública; 
• Planos de segurança pública; 
• Controle democrático interno e externo das instituições e do profissional da área 

de segurança pública; 
• Conceitos de circunscrição e área de abrangência de outras instituições; 
• Relação entre o sistema de segurança pública e o sistema de justiça criminal; 
• Mudanças e novos desafios: segurança local e global; 
• Compreensão de Operações interagências e as atribuições dos órgãos 

envolvidos. 
 
Aspectos procedimentais 

• Análise crítica das políticas públicas, funções e atribuições das instituições de 
segurança pública; 

• Pensamento crítico sobre seus compromissos e responsabilidades como cidadão 
e profissional. 

 
Aspectos atitudinais 

• Visão sistêmica e compartilhada; 
• Senso de interdependência, autonomia; 
• Trabalho de forma cooperativa e colaborativa; 
• Ética; 
• Alinhamento com a missão constitucional; 
• Comprometimento com a organização e com a carreira no contexto global; 
• Reconhecimento dos limites e das possibilidades/ legitimidade na prática de seus 

atos; 
• Curiosidade intelectual; 
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• Valorização do espaço de atuação. 
 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 Muitos autores apontam para a necessidade de uma visão sistêmica da segurança 
pública, o que também é reforçado pelas instâncias federal e estadual, tendo em vista a 
edição de planos específicos para a área da segurança pública. 
 Além disso, dentre as várias abordagens teóricas das organizações que permitem 
tratar as questões de segurança, criminalidade e violência; a abordagem sistêmica – que 
descreve a segurança pública como um sistema de estruturas interligadas, com certo 
nível de autonomia - é a que mais possibilita a compreensão dos órgãos e instituições de 
segurança pública. 
 Sendo assim, é de crucial importância que o profissional de segurança pública 
possua  ma visão sistêmica da sua profissão, assumindo um comprometimento mais 
amplo, que abranja não só as ações do órgão, mas também toda a realidade social (o 
sistema social) em que atua. 
 
Objetivo 
 Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Compreender a visão sistêmica da segurança pública, os órgãos, as 

instituições, os profissionais e as políticas e ações voltadas para a sociedade 
e o cidadão, mediante o estudo dos seus antecedentes históricos e da análise 
de cenários e perspectivas. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- Mapear, analisar e opinar sobre as políticas públicas e o planejamento na 

área de segurança pública. 
• Fortalecer atitudes para: 

- Reconhecer a importância da formulação de políticas públicas e da 
elaboração de planejamento na área de segurança pública. 

 
Conteúdo programático 

1. Sistemas de segurança pública nas sociedades democráticas; 
2. Atribuições das instituições de segurança pública; 
3. Abordagem sistêmica da segurança pública; 
4. Controle interno e externo das instituições de segurança pública; 
5. Conceitos de circunscrição, região e área de abrangência de outras instituições; 
6. Políticas públicas: formulação, implantação, avaliação e acompanhamento; 
7. Planos de segurança pública (instâncias: federal, distrital e estadual); 
8. Análise de cenários e perspectivas da segurança global e local; 
9. Relação entre o sistema de segurança pública e o sistema de justiça criminal. 

 
Carga horária recomendada: 12 h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Estudo de casos; 
• Leitura de textos pertinentes à questão; 
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• Pesquisa sobre modelos de segurança pública; 
• Pesquisa e análise de políticas e planos na área de segurança; 
• Seminários elaborados pelos alunos com a participação das instituições de 

segurança pública; 
• Estudo dirigido; 
• Visitas técnicas. 

 
Avaliação da aprendizagem 

• Avaliação escrita; 
• Avaliação realizada ao final da disciplina para abordar novamente pontos não 

compreendidos pelos alunos. 
 
Referências bibliográficas 
BAYLEY, David H. Criando uma teoria de policiamento: padrões de policiamento. 
Coleção Polícia e Sociedade 1. São Paulo: EDUSP, 2001. 
BAYLEY, David H.Padrões de policiamento: uma análise internacionalmente 
comparativa. São Paulo: EDUSP, 2001. 
BECK, Ulrich, Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. Editora 34, 2010, 1ª 
edição. 
BERTALANFFY, Ludwig Vo. Teoria geral dos sistemas. BERTALANFFY, Ludwig 
Von; Ed. Vozes;1975. 
CANO, Ignacio. Políticas de Segurança Pública no Brasil: tentativas de modernização e 
democratização versus a guerra contra o crime. SUR, Revista Internacional de Direitos 
Humanos, n. 5, ano 3, 2006. 
CERQUEIRA, C. M. N. A polícia em uma sociedade democrática. In: Polícia, violência 
e direitos humanos. CEDOP, [S.l.]. Série Cadernos de Polícia, n. 20, 1994. 
PINHEIRO, Paulo Sérgio. Violência, crime e sistemas policiais em países de novas 
democracias. Tempo Social: Revista de Sociologia da USP, vol. 9, n. 1, 1997. 
ROCHA, Luiz Carlos. Organização policial brasileira: Polícia Federal, Polícia 
Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária, Polícias Civis, Polícias Militares, Corpos de 
Bombeiros Militares, Guardas Municipais. São Paulo: Saraiva, 1991. 
SAPORI, Luís Flávio. Segurança Pública no Brasil: desafios e perspectivas. Rio de 
Janeiro: FGV Editora, 2007 
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1.C) FUNDAMENTOS DA GESTÃO PÚBLICA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Capacidade de visão estratégica (estar atento ao todo, antevendo cenários, 

coordenando atividades, metas e ações com visão de futuro). 
• Capacidade de visão estratégica. 
• Agir com orientação para resultados. 

 
Aspectos conceituais 

• Administração pública: 
— Aspectos conceituais; 
— Princípios. 

• Administração pública paradigma burocrático X paradigma gerencial; 
• Instrumentos de gestão pública; 
• Orçamento público (conceito básico); 
• Gestão por competências; 
• Foco em resultados;  
• Qualidade em serviço; 
• Sistema de controle da administração pública. 

 
Aspectos procedimentais 

• Competência e habilidade gerencial que facilitem a tomada de decisão no seu 
nível funcional; 

• Identificação dos fatores que contribuem para a qualidade dos serviços 
prestados. 
 

Aspectos atitudinais 
• Visão sistêmica da administração pública; 
• Atenção prioritária ao cidadão e à sociedade; 
• Consciência da importância de seu papel como agente da administração pública; 
• Valorização das pessoas, tratando a todos de acordo com a lei e princípios de 

direitos humanos, sem qualquer distinção de gênero, raça, religião, etc; 
• Reconhecimento de valores que contribuem para o atendimento de qualidade, 

como por exemplo, cortesia, rapidez, escuta empática, confiabilidade e conforto. 
 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 Nas últimas décadas vem crescendo nas sociedades democráticas de economias 
avançadas e emergentes a demanda pelo melhor uso dos recursos arrecadados pelo 
governo e a prestação de serviços públicos de qualidade para atendimento das demandas 
sociais.  
 Surge, assim, uma administração pública gerencial voltada para o cidadão, 
buscando padrões otimizados de eficiência e eficácia numa gestão pública por 
resultados, orientada por processos de avaliação contínua e de legitimação pela 
sociedade. 
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 O cidadão, cada vez mais consciente de seus direitos, inserido agora em um 
contexto democrático, passa a exigir que suas demandas sejam atendidas de maneira 
eficaz, eficiente e efetiva, aliando rapidez na prestação dos serviços públicos, 
economicidade nas ações, transparência na gestão e prestação de contas sobre os atos 
dos gestores. 
 Compreender os fundamentos da gestão pública irá auxiliar as instituições de 
segurança pública, bem como aos seus profissionais criarem estratégias para a melhoria 
da gestão e dos serviços oferecidos. 
 
Objetivo 
 Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Compreender o modelo de administração voltado para o desempenho das 

funções gerenciais e técnico-administrativas, com foco em resultados. 
• Desenvolver e exercitar habilidades para: 

- Utilizar ferramentas e instrumentos de gestão para mediar as ações 
decorrentes do contato direto com as demandas reais da sociedade e do 
cidadão. 

• Fortalecer atitudes para: 
- Cumprir a missão institucional, dentro dos padrões de cidadania, ética, 

legalidade, moralidade, transparência e accountability, entre outros 
pertinentes à ação profissional, dentro de um Estado Democrático de Direito. 

 
Conteúdo programático 

1. Introdução aos fundamentos da gestão pública: 
1.1 Princípios da administração pública; 
1.2 Diferenciação entre administração pública e administração privada; 
1.3 Fundamentos gerenciais; 
1.4 Conceitos gerais de políticas públicas; 
1.5 Processo de formulação e implementação de políticas públicas; 
1.6 Acompanhamento, avaliação e controle de resultados. 
2. Planejamento do setor público: 
2.1 Conceitos básicos: organização, ambientes, cenários, funções administrativas, 
racionalização, visão sistêmica, gestão estratégica e participativa, planejamento no 
setor público; 
2.2 Planos, programas e projetos, no setor público, relacionados à área de segurança 
pública. 
3. Ferramentas de modernização do setor público: 
3.1 Ferramentas gerenciais; 
3.2  Tendências conceituais sobre gestão de banco de dados para o setor público; 
3.3  Gestão por competências; 
3.4 Qualidade em serviço; 
3.5 Foco em resultados; 
3.6  Avaliação das políticas públicas; 
3.7 Análise de indicadores. 
3.8 Noções de orçamento público 
3.9 Planejamento: plano plurianual de ação governamental; 
3.10 Lei de diretrizes orçamentárias; 
3.11 Lei orçamentária anual. 
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Carga horária recomendada: 12 h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

• As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Estudo de textos pertinentes aos temas; 
• Pesquisa de práticas de gestão; 
• Discussão em grupo sobre os temas; 
• Estudo de casos. 

 
Avaliação da aprendizagem 

• Avaliação escrita; 
• Avaliação realizada ao final da disciplina para abordar novamente pontos não 

compreendidos pelos alunos. 
 
Referências bibliográficas 
ANDRADE, Sebastião Carlos de O. Mudanças e oportunidade na gestão pública: 
o novo cidadão. Rio de Janeiro, 2001. 
DE OLIVEIRA, Fatima Bayma. (Org.) Política de gestão pública integrada. Rio de 
Janeiro, RJ: Editora FGV, 2008 
DI PIETRO, Marial Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 24.Ed. São Paulo: Editora 
Atlas, 2011. 
 FARAH Marta Ferreira S. et al. Novas experiências de gestão pública e cidadania. 
Rio de Janeiro: FGV, 2000. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros 
Editores, 1999. 
PAULA, Ana Paula Paes de. Por uma nova gestão pública. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 
2005. 
PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; SPINK, Peter. Reforma do Estado e Administração 
Pública Gerencial. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1998. 
SANTIN, V. F. Controle judicial da segurança pública: eficiência do serviço na 
prevenção e repressão ao crime. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2004. 
TROSA, Sylvie. Gestão Pública por resultados. Brasília: ENAP/Editora Revan, 2001. 
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1.D) GESTÃO INTEGRADA E COMUNITÁRIA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Atuar demonstrando conhecimento sobre sociologia, história, folclore ou 

costumes da localidade ao interagir com a comunidade. 
• Ser capaz de atuar com segurança em locais com índice elevado de violência e 

criminalidade, demonstrando conhecimento da situação. 
• Atuar de acordo com a filosofia do policiamento comunitário. 
• Capacidade de manter-se visível, quando necessário (ação presença, estar em 

local que facilite que as pessoas o vejam). 
 
Aspectos conceituais 

• Polícia comunitária como filosofia de trabalho integrado; 
• Gestão integrada e Comunitária; 
• Comunidade (Locus e coesão social); 
• Grupos ou indivíduos em situação de vulnerabilidade (população em situação de 

rua, LGBTQI+, mulheres,, crianças e adolescentes, idosos, pessoas com 
deficiência; Trabalho de diversos atores em redes sociais; Experiências 
nacionais e internacionais bem sucedidas de gestão comunitária na área de 
segurança pública. 

Aspectos procedimentais 
• Interfaces de uma estratégia de policiamento moderno; 
• Policiamento orientado por problema; 
• Metodologia (IARA/ TAP/4Q 1 POC); 
• Técnicas de participação e mobilização comunitária. 

Aspectos atitudinais 
• Postura proativa; 
• Cooperação e colaboração; 
• Importância de atuar como facilitador (protagonista) do processo orientado para 

o problema; 
• Padrões de qualidade. 

 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 Dentre as exigências da sociedade contemporânea destacam-se a integração das 
ações dos órgãos que compõem o sistema de segurança pública e a articulação das 
forças sociais (setores públicos, organismos internacionais, instituições, organizações, 
entidades de classe,  comunidades...) em prol de projetos e ações que venham responder 
as demandas sociais. 
 Alguns autores contemporâneos destacam a necessidade de uma estrutura 
diferenciada na busca dessas soluções e apontam a criação de “redes sociais” como uma 
alternativa viável para que essas forças sociais possam ser articuladas de forma 
integrada e colaborativa. 
 Nesse contexto, as instituições de segurança pública, representantes do Estado, e 
os conselhos de segurança pública são consideradas peças-chave nas redes a serem 
formadas, principalmente no âmbito comunitário, quando conseguem mobilizar e incluir 
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os setores representativos dessas comunidades, e considerar as suas avaliações e 
necessidades, pois estes conhecem e lidam com a dinâmica e a complexidade da 
realidade. 
 Cabe destacar que os profissionais de segurança pública, da mesma forma que 
podem cooperar e colaborar com outros setores da sociedade, mediante o conhecimento 
que possuem sobre a realidade, podem também aproveitar as possibilidades de 
articulação em rede para promover a busca de solução - de forma participativa e 
integrada – de problemas que afetam a segurança pública, mas que não são criminais, 
necessariamente. 
 A resolução de problemas deve constituir o verdadeiro propósito do 
policiamento e buscar propugnar por uma polícia que identifique e busque as causas dos 
problemas subjacentes às repetidas chamadas policiais. 
 
Objetivo 
 Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Identificar os fundamentos de gestão integrada e comunitária e as diversas 

formas existentes dessa gestão no sistema de segurança pública; 
- Identificar o processo do “triângulo do crime” ou “triangulo para análise de 

problema - TAP”. 
• Desenvolver e exercitar habilidades para: 

- Utilizar a metodologia IARA para identificar os problemas, propor 
estratégias de intervenções e estabelecer critérios para avaliação da 
intervenção; 

-  Elaborar o diagrama causa-efeito e plano de ação do método 4Q1POC. 
• Fortalecer atitudes para: 

- Atuar de forma colaborativa e cooperativa no planejamento de ações 
integradas e comunitárias; 

- Reconhecer a importância de atuar como facilitador (protagonista) do 
processo orientado para o problema. 

 
Conteúdo programático 

1. Breve histórico da polícia comunitária; 
2. A polícia comunitária como filosofia de um trabalho integrado; 
3. A comunidade como “Locus Privilegiado”; 
4. As redes sociais com foco nas ações comunitárias; 
5. Os conselhos de segurança pública; 
6. Fundamentos e princípios da gestão integrada e comunitária; 
7. Mecanismos do Estado que favorecem a implantação da gestão integrada e 

comunitária no âmbito da segurança pública; 
8. Policiamento orientado por problema; 
9. Estratégias que favoreçam a participação e mobilização da comunidade; 
10. Experiências de gestão integrada e comunitária na área de segurança pública 

internacional e nacional; 
11. Doutrina comunitária institucional. 

 
Carga horária recomendada: 24 h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 
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As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Estudo de casos; 
• Debates com subsídios de filmes e vídeos; 
• Simulações de reuniões participativas; 
• Exercícios práticos sobre a metodologia de policiamento orientado por 

problemas; 
• Pesquisa de campo; 
• Visitas a unidades que executam a gestão integrada e comunitária. 

 
Avaliação da aprendizagem 
• Avaliação contínua e processual durante os encontros, por meio da participação 
ativa dos alunos em sala; 
• Trabalho realizado após pesquisa de campo e/ou prova escrita. 
 
Referências bibliográficas 
AZEVEDO, Rodrigo G. Prevenção integrada: novas perspectivas para as Políticas de 
Segurança no Brasil. Revista Katálysis, v. 9, n. 1, Florianópolis, 2006. 
BAYLEY, David H. Padrões de policiamento: uma análise comparativa internacional. 
São Paulo: Edusp; 2002. 
BITTNER, Egon. Policiamento em áreas deterioradas: um estudo da manutenção da 
paz. Florence Nightingale Procurando Willie Sutton: uma teoria de polícia.Aspectos do 
trabalho policial. Coleção Polícia e Sociedade 8. São Paulo: EDUSP, 2003. 
BITTNER, Egon; SKOLNICH Jerome H. Nova polícia: inovações nas polícias de seis 
cidades norte-americanas. São Paulo: Edusp, 2002. 
CERQUEIRA, C.M.N. (Org.). Do patrulhamento ao policiamento comunitário. Rio de 
Janeiro: Fundação Ford/Freitas Bastos Editora, 1998. 
CERQUEIRA, C.M.N. O futuro de uma ilusão: o sonho de uma nova polícia. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2001. 
GOLDSTEIN, Herman. Policiando uma sociedade livre. Herman Goldstein tradução 
Marcelo Rollemberg São Paulo. Ed. da Universidade de São Paulo. 2003. Serie Policia 
e Sociedade, nº 9, (organização Nancy Candia). 
SKOLNICK, Jerome H.; Bayley, David H. Policiamento comunitário. São Paulo: 
Edusp, 2002. 
TROJANOWICZ, Robert; BUCQUEROUX, Bonnie. Policiamento comunitário: como 
começar. 2. ed. São Paulo: Polícia Militar do Estado de São Paulo, 1999. 
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ÁREA TEMÁTICA II  - VIOLÊNCIA, CRIME E CONTROLE SOCIAL 

 

2.A) ABORDAGEM HISTÓRICA, SOCIAL E PSICOLÓGICA DA VIOLÊNCIA 
E DA CRIMINALIDADE 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 
Competências do perfil associadas à disciplina 

• Atuar com conhecimentos sobre criminologia, vitimologia e sociologia da 
violência. 

• Ter capacidade para agir demonstrando conhecimento sobre o perfil e modus 

operandi do criminoso ao proceder investigações de infrações penais, ao 
localizar pessoas e em outras situações diversas. 

• Ter capacidade para agir demonstrando conhecimento sobre o perfil e modus 

operandi do criminoso. 
Aspectos conceituais 

• Conceitos de violência e de criminalidade em seus vários aspectos (histórico, 
sociológico e psicológico); 

• Definição de conflitualidades; 
• Principais fatores (históricos, sociológicos e psicológicos), considerando os 

vários grupos sociais, em especial os vulneráveis; 
• Convergência e contradições existentes entre as questões históricas sociais e os 

fenômenos da violência; 
• Influência da mídia no imaginário social; 
• A formação da subjetividade e a relação com a violência; 
• Violência policial e sua estruturação social. 
• Aspectos procedimentais; 
• Compreensão das manifestações da violência; 
• Ações de prevenção e enfrentamento da violência baseadas em informações 

científicas; 
• Estabelecimento de estratégias de prevenção e enfrentamento a partir da análise 

das contradições. 
Aspectos atitudinais 

• Segurança e equilíbrio na prevenção e enfrentamento dos fenômenos violentos; 
• Desconstrução dos mitos sobre a violência. 

 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 Já há algum tempo, esforços de pesquisa, tanto na área da História, da 
Sociologia e da Psicologia, vêm se voltando para o estudo da criminalidade e da 
violência, de forma a elucidar o fenômeno em termos de suas variações no tempo em 
relação às estruturas e processos mais amplos e de longa duração.  
 De um modo geral, as mudanças históricas acentuadas nos padrões de violência 
estariam relacionadas a duas alterações de longo curso: as profundas mudanças culturais 
que modelam a sociedade moderna e a expansão do Estado Moderno e seus aparatos de 
vigilância e controle social, realizadas concomitantemente. 
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 Poucos problemas sociais mobilizam tanto a opinião pública como a 
criminalidade e a violência nos dias atuais, pois afetam toda a população, 
independentemente de classe, raça, credo religioso, sexo ou estado civil. São 
consequências que se repercutem tanto no imaginário cotidiano das pessoas, como nas 
cifras extraordinárias a respeito dos custos diretos da criminalidade violenta. 
 Sendo assim, torna-se indispensável conhecer os modelos teóricos que abordam 
os eventos de crimes nos seus três níveis de análise: individual, micro e macroestrutural. 
 O nível individual enfoca o princípio da escolha racional em que ele pondera 
sobre custos e benefícios de ações criminosas. O nível micro enfoca os processos de 
socialização, aprendizado e de introjeção de autocontrole produzidos pelos grupos de 
referência. O nível macroestrutural enfatiza os conflitos econômicos, os conflitos morais 
e culturais, a pressão pela aquisição de bens e a desigualdade de oportunidades. 
 Atualmente, as teorias científicas sobre a violência e a criminalidade são 
utilizadas para a compreensão e investigação do fenômeno criminoso, indagando porque 
determinadas pessoas são tratadas como criminosas; vislumbrando o predomínio dos 
elementos sociais e situacionais sobre a personalidade e orientando na formulação de 
políticas públicas. 
 
Objetivo 

Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 
• Ampliar conhecimentos para: 

- Compreender o fenômeno da violência e do crime a partir de uma prévia 
visão do homem e da sociedade, vislumbrando o predomínio dos elementos 
sociais e situacionais sobre a personalidade. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- Discutir as variáveis e os pressupostos dos diferentes modelos teóricos que 

abordam a violência e os eventos do crime, bem como as formas de 
intervenção nas ações de segurança pública. 

• Fortalecer atitudes para: 
- Refletir sobre os fatores e situações inerentes à violência e à criminalidade, 

de acordo com o espaço público de sua atuação. 
 
Conteúdo programático 

1. Perspectiva histórica da violência com ênfase na realidade brasileira; 
2. Introdução ao estudo da sociologia da violência e do crime; 
3. Tipologia da violência social; 
4. O crime como problema sociológico: evolução do pensamento sociológico; 
5. A condição humana: agressividade, violência e crime; 
6. Perspectivas teóricas psicológicas: causas, padrões de sintomas e abordagens 

para o tratamento de ordem psicológica; 
7. O impacto da diversidade cultural, social e econômica na segurança pública e na 

justiça criminal; os desafios da segurança pública no contexto da diversidade e 
da desigualdade, em resposta à criminalidade, particularmente a violenta; 

8. Violência, crime e o papel da mídia: uma análise da contribuição dos meios de 
informação para a educação social ou para a glamorização do crime; 

9. A formação da subjetividade e sua relação com a violência: a relação da 
subjetividade do indivíduo (construída socialmente) e as implicações no aspecto 
da violência; 

10. Visão respaldada na psicologia social; 
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11. Violência policial: os aspectos sociais e institucionais que estão envolvidos nesta 
questão. 

 
Carga horária recomendada: 30 h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Projeção de vídeos e outras mídias; 
• Estudo de textos de normas internacionais e nacionais, artigos de jornais, 

internet, 
• reportagens da imprensa em geral; 
• Estudo de casos. 

 
Avaliação da aprendizagem 

• Debates em grupo; 
• Redação de textos referentes a tópicos do conteúdo; 
• Avaliação escrita. 

 
Referências bibliográficas 
ADORNO, S. F. Criminalidade urbana violenta no Brasil: um recorte temático. Rio de 
Janeiro: BIB, 1993. 
ADORNO, Sergio. Exclusão Sócio-econômica e violência urbana. Dossiê Sociologias, 
Porto Alegre, ano 4, n. 8, 2002.  
 
BAUMAN, Zygmunt. Confiança e medo na cidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2009. 
BRASIL. Ministério da Justiça/Senasp. Guia para a prevenção do crime e da violência. 
Brasília: Senasp. 2005. 
CERQUEIRA, Daniel. LOBÃO, Waldir. Determinantes da Criminalidade: arcabouços 
teóricos e resultados empíricos. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 47, n. 
2, 2004. 
COSTA, Arthur Trindade Maranhão; LIMA, Renato Sérgio de. Segurança pública. In: 
LIMA, Renato Sérgio de; RATTON, José Luiz; AZEVEDO, Rodrigo Ghiringelli de 
(Orgs.). Crime, polícia e Justiça no Brasil. São Paulo: Contexto, 2014. 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão; tradução de Raquel 
Ramalhete. 36. Ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2009. 
MISSE, Michel. Reflexões sobre a violência urbana. In: FEGHALLI, Jandira et al. 
(Orgs.). Segurança e (des)esperanças. Rio de Janeiro: Mauad X, 2006. 
ODALIA, Nilo. O que é violência. 6. ed. São Paulo: Brasiliense, 2004. 
PIEDADE JR., Heitor; LEAL, Cesar Barros. A violência multifacetada: estudos sobre a 
violência e a segurança pública. Belo Horizonte: Del Rey, 2003. 
STREY, Marlene Neves et al. Violência gênero e políticas públicas. Porto Alegre: 
EDIPUCRS, 2004. 
ZALUAR, A. Violência e crime. In: MICELI, S. (Ed.). O que ler na ciência social 
brasileira (1970-1995), v. 1. São Paulo: Sumaré-Anpocs; Brasília: Capes, 1999. 
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2.B) CRIMINOLOGIA APLICADA À SEGURANÇA PÚBLICA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Atuar com conhecimentos sobre criminologia, vitimologia e sociologia da 

violência. 
Aspectos conceituais: 
• Abordagem histórica; 
• Etiologia do crime; 
• Epidemiologia do crime; 
• Características dos crimes mais comuns; 
• Política criminal e prevenção; 
• Vitimologia. 
Aspectos procedimentais: 
• Análise da incidência criminal no contexto social; 
• Utilização de técnicas de prevenção e controle; 
• Análise da vitimologia para a consecução do crime. 
Aspectos atitudinais: 
• Segurança e equilíbrio na prevenção e contenção dos fenômenos violentos 
• e criminosos; 
• Entendimento holístico do crime para uma melhor atuação do profissional de 

segurança pública. 
 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 No âmbito da Ciência Criminológica, o delinquente é visto, hoje, como uma 
pessoa que possui características comuns à maioria da comunidade na qual se insere. É 
um ser humano do seu tempo, ou seja, influenciado tanto por sua herança genética, 
como pelo seu entorno. É plenamente suscetível a um incessante e dinâmico processo de 
interação com os outros indivíduos e o próprio meio em que vive. É, em suma, um ser 
perfectível, sempre em evolução, que almeja um futuro e pode ultrapassar seus 
condicionamentos. 
 Sabendo que o ser humano não é apenas um ser biológico, reveste-se de 
importância o conhecimento de sua história, cultura e experiências pessoais e coletivas. 
A Criminologia reúne esses conhecimentos variados objetivando subsidiar dados para 
uma intervenção positiva no âmbito da segurança pública. 
 Desta forma, investigar o sujeito em todas as suas nuances, implica em pesquisar 
o histórico do passado, histórico médico e características comportamentais do agressor 
que tentam descrever a pessoa que cometeu aquele crime, facilitando a busca da policia. 
Nos modelos investigativos estabelecidos por grandes instituições policias, como por 
exemplo, o FBI (polícia federal americana), esse estágio de estabelecimento de perfil 
criminal, pode envolver orientações sobre como melhor entrevistar o suspeito. O 
resultado implica num trabalho de melhor qualidade para identificar e deter o acusado. 
Um perfil criminal se baseia em informações a respeito da idade, sexo, aparência geral 
do criminoso, seu status de relacionamento, tipo de ocupação e dados sobre seu 
emprego, educação ou vida militar. 
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 A vítima também adquiriu um papel relevante no estudo da Criminologia, por 
meio da Vitimologia, entendida como a necessidade de se verificar a “real” função que 
a vítima desempenha no decorrer do delito. Este enfoque carrega uma imagem mais real 
e dinâmica da vítima, de seu comportamento, de suas relações com os demais 
protagonistas do delito e da correlação das forças que convergem para o acontecimento 
criminal. 
 Sobre a importância do estudo do controle social pela Criminologia há de se 
verificar vários meios ou sistemas normativos, com distintas estratégias e modalidades 
de penas. A prevenção eficaz do crime não deve limitar-se tão somente ao 
aperfeiçoamento dos mecanismos de controle, mas também à melhor integração das 
instâncias de controle social formal e informal. 
 A Criminologia é, pois, uma ciência empírica, uma ciência do “ser”, e dista do 
paradigma causal-explicativo, acolhido pelo positivismo naturalista, com base em 
pretensões de segurança e certeza. Este novo modelo de saber científico, mais relativo, 
provisório e inacabado, demonstra que o ser humano transcende à “causalidade”, à 
“relatividade” e à “força”, sendo sujeito e não objeto da história. 
Portanto, para a compreensão, interpretação, manejo e aplicação eficiente de políticas de  
Segurança Pública são necessários o domínio de marcos teóricos robustos, conceitos 
esclarecedores e um conjunto de princípios ordenados e orgânicos acerca do delito, do 
delinquente, da vítima e dos instrumentos de controle social  
 
Objetivo 

Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 
• Ampliar conhecimentos para: 

- Interpretar as diversas teorias de micro e macrocriminologia, bem como 
os fatoresque influenciam na criminalidade e na violência apresentadas 
pela sociedadecontemporânea; 

-  Compreender o paradigma da reação social e suas decorrências. 
• Desenvolver e exercitar habilidades para: 

- Utilizar a informática no tratamento de dados de modo a obter uma 
interpretação dirigida pelas informações e estatísticas de registro da 
criminalidade e da violência; 

- Avaliar os sistemas de controle social, a implementação de políticas 
criminais e de segurança pública e a questão da violência institucional. 

• Fortalecer atitudes para: 
- Valorizar uma práxis em segurança pública voltada à proteção da 

sociedade, aliada ao respeito máximo aos direitos e garantias 
fundamentais individuais. 

 
Conteúdo programático 

1. Criminologia, conceito, objetos, métodos e funções; 
2. O princípio da secularização - análise pré-moderna e contemporânea do 

paradigma inquisitorial; 
3. O autor do delito frente ao paradigma etiológico; 
4. Raízes da ideologia da defesa social. Microcriminologia: teorias biológicas, 

psicológicas e psiquiátricas; teorias da aprendizagem; teoria da socialização 
deficiente (teorias ecológicas da Escola de Chicago; teoria dos lares destroçados) 
(Broken Homes); teoria da associação diferencial; teoria da subcultura e 
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neutralização. Macrocriminologia: teoria da estrutura social defensiva; teoria da 
anomia; 

5. A teoria do etiquetamento ou da rotulação - presente e futuro; 
6. O paradigma da reação social - a grande transformação. Teorias das penas, 

destacando a questão da ressocialização; 
7. A Criminologia crítica frente ao paradigma da neo-criminalização: neo-

retributivismo; teoria das janelas quebradas (Broken Windows), tolerância zero, 
prevenção situacional, direito penal do inimigo, teorias da pena; 

8. Política criminal. Estatística criminal. Mapeamento criminológico. Prevenção 
criminal; 

9. Políticas criminais alternativas: minimalismo, abolicionismo, justiça 
restaurativa, garantismo, descriminalização, reparação do dano e medidas de 
segurança; 

10. Psicopatologia forense: Fatores psicopatológicos modificadores da 
imputabilidade 

11. penal e da capacidade civil, pressupostos psíquicos da imputabilidade penal; 
12. Perfil criminal e a relação entre os diversos tipos de crimes e psicopatologia 

presente no autor: crime psicótico, crime psicopático e crime epiléptico; 
13. Vitimologia e vitimodogmática: pesquisas de vitimização; a histórica 

“neutralização”da vítima no processo penal; delitos sem vítima; vitimologia e 
vitimodogmática. 

 
Carga horária recomendada: 24h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 
As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Estudo de casos reais; 
• Seminários e debates; 
• Estudo de textos; 
• Uso de imagens e vídeos. 
 
Avaliação da aprendizagem 
• Atividades nas quais os alunos tenham que utilizar os conhecimentos adquiridos, 
levando em consideração o seu potencial analítico; 
• Prova escrita. 
 
Referências bibliográficas 
ALVAREZ, Marcos César. A Criminologia no Brasil ou como tratar desigualmente os 
desiguais. Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 45, n. 4, 2002. 
ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Pelas mãos da criminologia: o controle penal 
para além da (des)ilusão. – Rio de Janeiro: revan; ICC, 2012. Coleção Pensamentos 
Criminológicos, 1ª reimpressão, março de 2014. 
ANITUA, Gabriel Ignacio. História dos Pensamentos Criminológicos. Rio de Janeiro, 
RJ: Instituto Carioca de  Criminologia: Revan, 2008. Coleção Pensamentos 
Criminológicos.  
BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução 
à sociologia do direito penal/Alessandro Baratta; Editora Revan: Instituto Carioca de 
Criminologia, 6° edição. 
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Zahar, 2008. 
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2.C) HISTÓRIA DA POLÍCIA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Conhecer o processo de desenvolvimento da polícia no mundo e no Brasil e 

associá-lo à identidade profissional do policial, buscando melhoria na atuação. 
Aspectos conceituais 
• Abordagem histórica; 
• Modelos de polícia pelo mundo 
• Instituições policiais brasileiras 
Aspectos procedimentais 
• Descrição e análise do processo histórico do desenvolvimento das instituições 

policiais no mundo e no Brasil. 
Aspectos atitudinais 
• Entendimento holístico do desenvolvimento das instituições policiais para uma 

melhor atuação do profissional de segurança pública. 
 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 É necessário que toda instituição conheça sua origem para que cada profissional 
possa compreender a realidade na qual está inserido, seu campo de atuação e os reflexos 
oriundos de sua relação histórica com o Estado e a sociedade. 
 As instituições policiais nada mais são do que elementos sociológicos inseridos 
em contextos históricos específicos, vinculados à civilizações que tiveram relevância na 
formação da herança cultural do mundo ocidental judaico-cristão. 
 As primeiras instituições de regulação urbana nas civilizações do Mar Egeu, os 
institutos de regulação e controle no mundo romano, as experiências reformuladoras na 
Europa Continental e na Europa insular do Reino Unido e a consequente transição desse 
acúmulo de experiência ao chamado Novo Mundo afluem como a base da qual se 
formaram as nossas instituições policiais nacionais. 
 Como marcos históricos devem ser analisados as mais antigas experiências de 
controle social tais como: as instituições da pólis grega; as vigílias romanas e seu 
caráter público com incipiente especialização; o declínio do caráter coletivo durante o 
período medieval na Europa continental; a responsabilização local legitimada pelas 
experiências inglesas; o princípio da formação do modelo francês por meio do Chatelet, 
de São Luís, até a expansão mundial influenciada pelo Império Napoleônico; a 
Revolução promovida por Sir Robert Peel, com sua polícia metropolitana de Londres; 
até as modificações e adaptações feitas nos EUA e América Latina, dentre outras 
experiências analisadas no mundo nórdico e oriental. 
 A polícia brasileira possui sua história ligada intimamente à colonização 
portuguesa. Para alguns autores, suas atividades, mesmo que precárias, iniciaram logo 
no início do século XVI, quando foram criadas as primeiras forças policiais com o 
objetivo de defender o território contra o ataque estrangeiro. Durante os três séculos 
seguintes, a polícia funcionou de forma precária, sem organização administrativa e sem 
remuneração aos policiais. 
 Com a vinda da Coroa portuguesa para o Brasil em 1808, as forças policiais 
foram institucionalizadas e foram criadas a Intendência Geral de Polícia e a Guarda 
Real de Polícia, considerada por alguns como as primeiras forças policiais e 
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precursoras, nessa ordem,  das polícias Civil e Militar. Por isso, outros autores 
acreditam que a polícia brasileira somente passou a existir a partir desses 
acontecimentos. 
 A criação portuguesa seguiu o modelo francês de polícia, baseando-se em um 
policiamento militarizado e de caráter preventivo e repressivo, que cuidava do controle 
populacional e de suas atividades e observava de perto o comportamento das classes 
perigosas, reprimindo violentamente tudo que ameaçasse o status quo de interesse das 
elites.  
 Em nosso país, esse papel da polícia prevaleceu até o fim da ditadura militar, e 
na Constituição Federal de 1988, as atribuições policiais foram delimitadas, definindo 
os papéis de cada força policial. 
 A partir dos anos 1990, iniciaram no Brasil várias discussões sobre a atuação das 
polícias diante do contexto democrático e também da adesão do país a vários tratados de 
direitos humanos, o que vem alterando a forma de se conceber a polícia.  
 
Objetivo 
 
Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Compreender como o desenvolvimento da atividade policial se deu ao 

longo dos anos e de que forma a história policial influencia nas 
atividades atuais das polícias brasileiras. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- Avaliar o papel do policial civil brasileiro diante do histórico das 

instituições policiais e analisar o passado, refletir sobre o presente e 
discutir sobre novas formas de atuação; 

- Avaliar os sistemas policiais e  a implementação de políticas públicas de 
interesse policial 

• Fortalecer atitudes para: 
- Valorizar uma práxis em policiamento civil voltada à proteção da 
sociedade, aliada ao respeito máximo aos direitos e garantias fundamentais. 

 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Conteúdo programático 
1. Pré-história das instituições policiais 
2. As primeiras organizações de controle social e suas características 
3. Desenvolvimento de modelos de polícia no mundo 
4. O desenvolvimento das instituições policiais no Brasil 
4.1 Brasil Colônia 
4.2 Brasil como parte do Império português 
4.3 Império Brasileiro (Primeiro e Segundo Reinados) 
4.4 República Velha e República Nova 
4.5 Ditadura Militar 
4.6 Redemocratização 
 
Carga horária recomendada:  20h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 
 As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
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• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Seminários e debates; 
• Estudo de textos; 
• Uso de imagens e vídeos. 
 
Avaliação da aprendizagem 
• Atividades nas quais os alunos tenham que utilizar os conhecimentos adquiridos, 
levando em consideração o seu potencial analítico; prova escrita. 
 
Referências bibliográficas 
BAYLEY, David H. Padrões de Policiamento: Uma Análise Internacional 
Comparativa Vol. 1. Edusp, 2001. 
FARIA, Regina Helena Martins de. EM NOME DA ORDEM: a constituição de 
aparatos policiais no universo luso-brasileiro (séculos XVIII e XIX). 2007. 
HOLLOWAY, Thomas H.; DE CASTRO AZEVEDO, Francisco. Polícia no Rio de 
Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: 
Fundação Getúlio Vargas, 1997. 
MAGALHÃES, P. A Polícia na História do Brasil. Mato Grosso do Sul: Brasil 
Verdade, 
2008. 
MONET, Jean-Claude. Polícias e Sociedades na Europa Vol. 3. Edusp, 2001. 
PINHEIRO, Paulo Sérgio. Violência, crime e sistemas policiais em países de novas 
democracias. Revista Tempo Social, v. 9, n. 1, p. 43-52, 1997a. 
_________. Polícia e consolidação democrática: o caso brasileiro. In: PINHEIRO, 
Paulo Sergio et al. São Paulo sem medo: um diagnóstico da violência urbana. Rio de 
Janeiro, Garamond, 1998. 
 
TONRY, Michael (orgs.). Policiamento Moderno. São Paulo: Editora da Universidade 
de São Paulo, 2003. p.579-590. 
SOARES, Joice de Souza. Polícia e política no Rio de Janeiro do século XIX: um 
estudo sobre a Secretaria da Corte e a construção da ordem na capital imperial 
(1833-1850). 2014. Dissertação de Mestrado. 
VIEIRA, Hermes; SILVA, Oswaldo. História da polícia civil de São Paulo. Brasiliana, 
1955 
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ÁREA TEMÁTICA VI – CULTURA, COTIDIANO E PRÁTICA REFLEXIVA 

 

6.A) ÉTICA E CIDADANIA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Capacidade de agir com postura ética e profissional. 
• Capacidade de agir com ética e profissionalismo. 
• Compreender as questões éticas e refletir sobre o seu papel como profissional da 

segurança pública. 
• Desenvolver uma conduta ética e legal que o auxilie nos seus momentos de 

decisão, sejam eles momentos particulares ou profissionais. 
• Reconhecer a visibilidade moral e a importância de uma postura político- 

pedagógica que a atuação do profissional de segurança pública requer ao 
antagonizar-se às atividades ilícitas e criminais. 

Aspectos conceituais 
• Bases filosófica e epistemológica; 
• Valores organizacionais, sociais e pessoais; 
• Papel do profissional da segurança pública na construção do Estado 

Democrático de Direito; 
• Código de conduta para os encarregados da aplicação da lei (ONU); 
• Códigos de ética e/ou regimentos disciplinares; 
• Art. 5° da Constituição Federal. 
Aspectos procedimentais 
• Observância e reflexão sobre Art. 5° da Constituição Federal; 
• Mecanismo de servir e proteger de acordo com as condutas éticas descritas nas 

normas internacionais. 
Aspectos atitudinais 
• Postura como protagonista do bem estar social; 
• Reconhecimento de que os nossos atos são políticos indo além das suas 

dimensões 
• técnico-científicas e corporativas; 
• Responsabilidade social assumindo seus atos, reconhecendo-se como autor com 
• capacidade de agir por si mesmo, com autodeterminação, autonomia, 

independência, 
• com noção de interdependência. 

 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 As doutrinas éticas fundamentais nascem e desenvolvem-se em diferentes 
épocas e sociedades, como resposta aos conflitos básicos apresentados entre os homens. 
O senso moral baseia-se em princípios, valores e costumes contextualizados no tempo e 
na sociedade e tem por objetivo a regulação moral da vida cotidiana, pois é na dinâmica 
da vida social que se constroem as relações éticas fundamentais. 
 Atualmente, a ética contempla a condição de vida do homem no mundo e dos 
seus limites e possibilidades. Num mundo de intensas transformações culturais, é 
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preciso  compreender que a diversidade humana tem provocado modificações nas 
relações sociais. 
 Por este motivo é necessário buscar recursos em outras áreas do conhecimento 
com vistas à análise do comportamento humano. É desta forma que se pretende 
trabalhar com o profissional de segurança pública, fazendo com que ele também se 
reconheça como ator fundamental no processo de construção de uma sociedade mais 
justa e íntegra, já que, o sentimento de pertencimento social é intrínseco à cidadania. 
 O estudo da ética é de fundamental importância para que o profissional de 
segurança pública possa optar, com segurança, sobre sua conduta ao defrontar-se com as 
situações de dualidade, tão freqüentes em seu cotidiano profissional. Além disso, há 
uma dimensão pedagógica no seu “fazer profissional” que requer que ele aja de acordo 
com os princípios éticos, entendendo o significado do seu exemplo como protagonista 
do bem estar social. 
 
Objetivo 
Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Compreender as questões éticas e refletir sobre o seu papel como 

profissional de segurança pública. 
• Desenvolver e exercitar habilidades para: 

- Desenvolver uma conduta ética e legal que o auxilie nos seus momentos de 
decisão, sejam eles momentos particulares ou profissionais. 

• Fortalecer atitudes para: 
- Reconhecer a visibilidade moral e a importância de uma postura político-

pedagógica que a atuação do profissional de segurança pública requer ao 
antagonizar as atividades ilícitas e criminais. 

 
Conteúdo programático 

1. Conceitos básicos que subsidiarão as reflexões a respeito do tema utilizado para 
a sensibilização inicial; 

2. Conceitos: moral, valores, costumes e cultura (geral e específica da função) 
contextualizados no tempo e no espaço; 

3. A profissão do policial civil fundamentada na ética; 
4. A situação ética dos policiais civis em relação às exigências legais e às 

expectativas dos cidadãos: despersonalização (indivíduo versus profissional/ 
estereótipos) e atitudes profissionais éticas; 

5. A conduta ética e legal na atividade do profissional da área de segurança 
pública; 

6. A função do profissional da Polícia Civil e suas responsabilidades – a 
necessidade de um código de ética profissional - a relação com o arcabouço 
jurídico para o desempenho da atividade do profissional da Polícia Civil– código 
de conduta para funcionários encarregados de fazer cumprir a lei (ONU). 

 
Carga horária recomendada: 12h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Exibição de filmes seguidos de discussão e debates (como sugestão, nos primeiros 
dias de aula, poderá ser exibido o filme “Um Dia de Treinamento”, ou mídia similar; 
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isto permitirá um excelente debate); 
• Discussões sobre casos concretos e atuais; 
• Discussões em grupo e dinâmicas; 
• Estudo de textos pertinentes ao tema; 
• Consulta à legislação e documentos afins. 
 
Avaliação da aprendizagem 
A avaliação consistirá na observação cotidiana do aluno em atividades escritas e orais 
em sala de aula, bem como prova escrita. 
 
Referências bibliográficas 
BREGA FILHO, Vladimir. Direitos fundamentais na Constituição de 1988: conteúdo 
jurídico das expressões. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2002. 
BULGARELLI, Reinaldo. Diversos somos todos: valorização, promoção e gestão da 
diversidade nas organizações. (s.l.): Cultura, 2008. 
CHOUKR, F. H.; AMBOS, K. Polícia e estado de direito na América Latina. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 2004. 
DIMENSTEIN, G. O cidadão de papel: a infância, a adolescência e os direitos humanos 
no Brasil. 19. ed. São Paulo: Ática, 2000. 
FREUD, S. O Mal estar na civilização. Rio de Janeiro. Ed. Imago (Obras Ccompletas de 
Sigmund Freud. 3), Ed. Madrid, 1973. 
 
JARES, Xesús. Educação para a paz: sua teoria e sua prática. Porto Alegre: Artmed, 
2002. 
KIPPER, Délio José (Org.) Ética e pratica: uma visão multidisciplinar. Porto Alegre: 
EDIPUCRS,.2006. 
SAFIOTTI, H. Iara Bongiovani. Gênero, patriarcado e violência. São Paulo: Fundação 
Perseu Abramo, 2004. 
_____. Reflexões sobre cidadania e formação de consciência política no Brasil. In: 
SPINK, Mary Jane (Org.). A cidadania em construção: uma reflexão transdisciplinar.  
São Paulo: Cortez, 1994. 
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6.B) DIVERSIDADE ÉTNICO-SÓCIOCULTURAL 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 
Competências do perfil associadas à disciplina 
• Ser capaz de respeitar os direitos humanos e cidadania na atuação profissional. 
• Atuar demonstrando conhecer e respeitar os direitos humanos. 
• Ser capaz, em sua atuação cotidiana, de desconstruir o “autoritarismo” 
• do racismo e do preconceito presentes em nossa cultura. 
• Ser capaz de reconhecer e respeitar a cultura, a identidade 
• e a história dos Negros, Índios e Ciganos. 
• Reconhecer, respeitar e valorizar a pluralidade etnicorracial da sociedade brasileira. 
 
Aspectos conceituais 
• Breve histórico étnico-social da formação do povo brasileiro; 
• Raça, etnia, cultura e identidade; 
• Racismo, injúria racial, preconceito, discriminação e segregação; 
Raça e ciência: razões pelas quais persiste o conceito de raça; 
• Enfrentamento ao racismo e à discriminação e seu impacto no fortalecimento do 
processo democrático e no desenvolvimento do país. 
 
Aspectos procedimentais 
• Conduta profissional humanizada; 
• Procedimentos operacionais frente aos crimes raciais. 
 
Aspectos atitudinais 
• Reconhecimento da diversidade racial e cultural da sociedade brasileira; 
• Destituição de preconceitos e discriminação racial; 
• Promotores da equidade étnico-sociocultural. 
 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 
 A disciplina de “Diversidade Étnico-sociocultural” surge como resultado das 
políticas públicas voltadas para segurança pública e a promoção da igualdade racial. 
 Cabe destacar que esta disciplina é uma excelente oportunidade de se criar 
espaços de reflexão sobre o papel dos profissionais de segurança pública em relação à 
diversidade racial, religiosa e cultural brasileira, além da busca pela eliminação dos 
estigmas, dos preconceitos e das abordagens discriminatórias realizadas em pessoas 
vulneráveis ou em situação de vulnerabilidade. 

“Estamos convencidos de que racismo, discriminação racial, 
xenofobia e intolerância correlata revelam-se de maneira 
diferenciada para mulheres e meninas, e podem estar entre os 
fatores que levam a uma deterioração de sua condição de vida, à 
pobreza, à violência, às múltiplas formas de discriminação e à 
limitação ou negação de seus direitos humanos”(Declaração da 
III Conferência Mundial contra o Racismo, Xenofobia e 
Intolerância Correlatas, §69.) 
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Objetivo  
Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Analisar a formação da sociedade brasileira; 
- Identificar as contribuições do negro na sociedade brasileira; 
- Conhecer as convenções e leis referentes à discriminação racial. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- Desenvolver uma conduta pessoal e profissional destituída de preconceito e 

discriminação racial; 
- Aplicar as leis referentes à discriminação racial e outros documentos 

internacionais dos quais o Brasil é signatário. 
• Fortalecer atitudes para: 

- Reconhecer as contribuições do não-branco para a sociedade brasileira; 
- Conscientizar e sensibilizar os profissionais de segurança pública acerca de 

sua importância como promotores da equidade étnico-social; 
- Atuar adequadamente frente às situações de racismo e de violação dos 

direitos humanos dos grupos étnicos discriminados. 
 
Conteúdo programático 

1. A formação da sociedade brasileira: aspectos sociológicos, antropológicos, 
filosóficos; 

2. Conceito de racismo, injúria racial, preconceito, discriminação e segregação; 
3. As teorias raciais; 
4. Distinção de etnia, raça, racismo; 
5. Contribuições do negro, do índio e do cigano para sociedade brasileira; 
6. Diversidade cultural e racial na sociedade brasileira; 
7. Cultura material e imaterial; 
8. Juventude negra; 
9. Mulheres negras; 
10. Povos e Comunidades Tradicionais: Povo de Matriz Africana8, Indígena e 

Cigana. 
 
Carga horária recomendada: 14h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Aulas expositivas dialogadas com apoio de audiovisuais; 
• Estudo de textos de normas internacionais e nacionais, artigos de jornais, 

Internet, 
• reportagens da imprensa em geral; 
• Estudo de casos. 

 
Avaliação da aprendizagem 

• Debates em grupo; 
• Redação de textos referentes a tópicos da temática; 
• Avaliação escrita. 
 

Referências bibliográficas 
ALMEIDA, Silvio. Racismo estrutural. Editora Jandaíra, São Paulo, 2019. 
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LITTLE, Paul E. Etnodesenvolvimento local: autonomia cultural na era do 
neoliberalismo global. Tellus, ano 2, n. 3, p. 33-52, out. 2002. 
PANTOJA & ROCHA, Maria José [orgs.]. Rompendo Silêncios: história da África nos 
currículos da educação básica. Brasília: DP Comunicações, 2004. 
PRIORE, Mary Del & VENÂNCIO, Renato Pinto. Ancestrais: Uma introdução à 
história da África Atlântica, Elsevier, Rio de Janeiro, 2004. 
Ribeiro D. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento; 2017 
_______. Pequeno manual antirracista . São Paulo : Companhia das Letras, 2019 
THEODORO, Mário, JACCOUD, Luciana, OSÓRIO, Rafael, SOARES, Sergei. As 
políticaspúblicas e a desigualdade racial no Brasil: 120 anos após a abolição.Brasília: 
Ipea, 2008. 
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6.C) IDENTIDADE E CULTURA DA ORGANIZAÇÃO POLICIAL 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DA DISCIPLINA 

Competências do perfil associadas à disciplina 
• Ao compor sindicância policial, demonstrar conhecimento sobre legislação de 

procedimentos administrativos disciplinares e sindicância. 
• Ter conhecimento sobre procedimentos administrativos disciplinares. 
• Ter a capacidade de interagir com órgãos e integrantes dos sistemas judiciário, 

penitenciário e de defesa social. 
• Ser capaz de agir demonstrando conhecimentos sobre a legislação, normas e 

regimentos internos aplicados à função. 
• Ser capaz de agir demonstrando domínio sobre a legislação, normas e regimentos 

internos aplicados à função e seus trâmites. 
 

Aspectos conceituais 
• A instituição no âmbito do sistema de segurança publica; 
• Histórico da instituição; 
• Missão organizacional; 
• Visão de futuro; 
• Valores; 
• Identidade da organização; 
• Código de ética e /ou regimentos disciplinares. 

Aspectos procedimentais 
• Análise das possibilidades de percursos profissionais; 
• Análise das legislações, normas, regimentos aplicados à função policial; 
• Observância e reflexão sobre o código de ética e/ou regimento disciplinar específico 
• da organização a que pertence. 

Aspectos atitudinais 
• Alinhamento entre os valores pessoais e institucionais. 
 
DESCRIÇÃO DA DISCIPLINA 
Contextualização 

Os órgãos policiais integram um sistema maior conhecido como Sistema de 
Segurança Pública. Por sua vez, esse sistema ajuda a garantir o Estado Democrático de 
Direito, mediante o enfrentamento das diversas formas de violência registradas em 
nossa sociedade. 

Conhecer os limites de atuação de cada órgão desse sistema orienta as ações de 
cada um e contribui para a qualidade dos serviços prestados. Além de se apoderar de 
suas ligações externas, o profissional de segurança pública deve, ainda, compreender e 
assimilar os valores que sustentam sua organização, sua cultura, sua missão e sua visão. 

Estudos organizacionais têm demonstrado que quanto mais o profissional 
conhecer a instituição à qual pertence, maior serão as chances de se adaptar à profissão, 
cumprindo, assim, sua missão constitucional, com maior empenho. 

Esta disciplina tem o propósito de auxiliar o alinhamento entre os valores e 
expectativas pessoais aos desafios organizacionais, de forma que haja harmonia entre os 
dois. 
 
Objetivo 
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Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- Identificar a importância da sua organização no âmbito do sistema de segurança 

pública, bem como os valores e princípios institucionais, as atribuições, as 
normas e os procedimentos internos; 

- Reconhecer os valores e princípios constitucionais e da instituição como 
fundamentos norteadores da ação policial. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- Utilizar os instrumentos e procedimentos adequados relacionados às funções 

organizacionais e seus trâmites; 
• Fortalecer atitudes para: 
- Declarar a missão institucional e a visão de futuro da organização; 
- Atuar alinhado aos seus princípios e à sua identidade da sua instituição. 

 
Conteúdo programático 

• Histórico da instituição; 
• Missão organizacional e visão de futuro da corporação; 
• Competências constitucionais; 
• O sistema de segurança pública e defesa social estadual e organograma da 

corporação; 
• Princípios e valores da corporação: 
- — Cultura organizacional; 
• Direito e deveres do policial; 
• Procedimentos administrativos disciplinares (documentos específicos da 

instituição). 
 
Carga horária recomendada: 20h. 
 
Estratégias de ensino-aprendizagem 

As estratégias de ensino privilegiarão as seguintes técnicas: 
• Exposição dialogada; 
• Estudo de documentos, legislação e textos pertinentes à questão; 
• Estudo de casos correlatos ao tema. 

 
Avaliação da aprendizagem 

• Autoavaliação; 
• Avaliação escrita. 

 
Referências bibliográficas 
ANTONELLO, C.S; GODOY, A.S. Aprendizagem organizacional no Brasil. Porto 
Alegre: Artmed, 2011. 
CARRIERI, A.P; CAVEDON, N.R; SILVA, A.R.L. Cultura nas organizações: uma 
abordagem contemporânea. Curitiba: Ed. Juruá, 2008. 
GOIÁS. Decreto n.º 9.690, de 06 de julho de 2020 que aprova o Regulamento da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública e dá outras providências. 
GOIÁS. Lei n.º 16.901, de 26 de janeiro de 2010 que dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Polícia Civil do Estado de Goiás e dá outras providências.  
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ÁREA VII - FUNÇÕES, TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS EM PRÁTICAS DA 
POLÍCIA CIVIL 

 

SUBÁREA I -  INVESTIGAÇÃO POLICIAL 

 

7.A) DISCIPLINA - ATENDIMENTO AO PÚBLICO E ENCAMINHAMENTO 
DE DEMANDAS 

7. A.1) CONCEITUAÇÃO, FUNDAMENTOS (VALORES E PRINCÍPIOS), 
CONTEXTUALIZAÇÃO, NORMATIZAÇÃO 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 

A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o protagonismo do policial 
civil no atendimento ao público; o domínio do conhecimento dos conceitos, 
fundamentos e contextualização das práticas de atendimento ao cidadão; o 
comprometimento com o processo e resultado, isto é, com a qualidade do serviço 
prestado ao cidadão nas unidades policiais; a adoção de soluções e práticas criativas no 
atendimento ao público, sendo um reconhecedor e aplicador das regras e postulados 
atinentes ao tema atendimento ao público.    
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR  
Contextualização 
 As mudanças nos ambientes corporativos, do qual é exemplo a Polícia Civil do 
Estado de Goiás, traz com frequencia a necessidade de mais treinamento ou capacitação. 
E o atendimento ao público, no que concerne à sua conceituação, fundamentação e 
normatização é imprescindível como tema a ser abordado e ensinado aos policiais civis.  
 Segundo Edvinsson e Malone1, uma organização sem a dimensão de um fator 
humano bem-sucedido, fará com que todas as demais atividades de criação de valor não 
dêem certo, independentemente do nível de sofisticação tecnológica.  
 Na Polícia Civil do Estado de Goiás, os recursos humanos – delegados, agentes, 
escrivães e papiloscopistas – devem ser capacitados para prestar um atendimento de 
qualidade aos cidadãos. Sem essa qualificação de nada valerão os demais recursos 
materiais e tecnológicos, pois o atendimento é o passo inicial para a resolução de 
qualquer demanda trazida pelo cidadão. 
 Etimologicamente, atendimento significa “o ato de atender”. E atender é dar, 
prestar atenção, tomar consideração, acolher com atenção ou cortesia. É ter zelo, 
delicadeza, polidez. Nesse contexto, o atendimento ao público corresponde ao ato de 
cuidar, de prestar atenção às pessoas que se recebe ou com quem se mantém contato.2  

                                                             
1  EDVINSSON E MALONE, 1998, p.113, apud MULLER, Cláudio José. Planejamento Estratégico, 
indicadores e processos: uma integração necessária. São Paulo: Atlas, 201. p.125. 
2 Ops. Cit., p. 6 
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 Quem pratica o atendimento deve ser responsável, adotando um estado de 
espírito baseado na gentileza e na comunicação empática. 
 O bom atendimento é aquele que procura verdadeiramente atender às 
expectativas do público. Por isso, é bom ter em mente que ele é, antes de tudo, a razão 
do servidor. Ao atender o público, é necessário informar e esclarecer as dúvidas, além 
de agilizar o atendimento com eficiência e eventualmente acalmar os ânimos quando 
necessário.3 
 A busca da melhoria de eficiência e eficácia é desafiadora para as organizações e 
perpassa o atendimento ao público como atividade essencial para a sua concretização, 
daí a importância de se criar mecanismos e processos que incentivem e resultem em um 
atendimento qualitativo sob as óticas da eficiência e eficácia.   
 O bom atendimento é permeado por princípios e valores que o inspiram e 
conduzem e deve seguir parâmetros jurídicos, sendo imprescindível a normatização do 
tema, mesmo que em sede infralegal. 
 Portanto, é essencial para qualquer organização, a qualificação de seus 
servidores no atendimento ao público por meio de um processo de ensino-aprendizagem 
corporativo. 
 
Objetivo 

• Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa:  
- ampliar conhecimentos para compreender as relações interpessoais de 

acordo com os valores, princípios e normatização do tema; 
- desenvolver e exercitar habilidades para promover um atendimento de 

qualidade junto ao público externo e ao interno; 
- fortalecer atitudes que melhorem a eficiência, eficácia e qualidade do 

atendimento policial prestado aos cidadãos. 
 
Conteúdo Programático 
1. O Atendimento ao Público nas Organizações 
1.1 Conceito 
1.2 Fundamentos e normatização do atendimento ao público 
1.2.1 Valores e princípios 
1.3 O Atendimento ao Público na Administração Pública 
1.3.1 O cidadão é usuário ou cliente da Administração Pública? 
1.3.2 Constituição Federal e os princípios atinentes à Administração Pública: 
Legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
1.3.3 Normatização no âmbito federal como parâmetro de aplicação na administração 
pública estadual - Decreto 5707 – Política Nacional de Desenvolvimento de pessoal 
(PNDP), de 23 de fevereiro de 2006. 
2. O Atendimento ao Público nas Unidades Policiais 
2.1Instrução Normativa nº 01/2009/CSPC e demais normas regulamentadoras da 
atividade policial 
2.2 Centralização no cidadão (vítimas, testemunhas, investigados e demais cidadãos 
atendidos nas unidades policiais)  
3. Perfil do profissional de atendimento nas unidades policiais 
3.1 O servidor público policial civil como uma profissional prestador de serviços 
4. A busca pela excelência: qualidade no Atendimento nas unidades policiais  
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5. A importância das relações interpessoais no atendimento ao público   
 
Carga horária recomendada: 10 horas 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 

São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina:  
• Exposição dialogada; estudo de documentos, legislação e textos pertinentes à 

questão; 
• Estudo de casos correlatos ao tema. 

Avaliação de Aprendizagem  
Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 

somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; c) 
trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 12 
de outubro de 2020.   
DECRETO 5707, de 23 de fevereiro de 2006 - Política Nacional de Desenvolvimento 
de pessoal (PNDP). Disponível em https://enap.gov.br. Acesso em 12 de outubro de 
2020.  
MULLER. Cláudio José. Planejamento Estratégico, indicadores e processos: uma 
integração necessária. São Paulo: Atlas, 2014. 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA: UDESC. Manual de 
Atendimento ao Público. Disponível em https://www.udesc.br. Acesso em 09 de 
outubro de 2020.  
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.A) ATENDIMENTO AO PÚBLICO E ENCAMINHAMENTO DE 
DEMANDAS  

7.A.2) TÉCNICAS DE ATENDIMENTO 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o protagonismo do policial 
civil no atendimento ao público, dominando não somente os conceitos e fundamentos, 
mas as técnicas de atendimento, imprescindíveis para a efetivação de um conceito de 
qualidade e eficiência na administração pública.  
 Também é uma competência decorrente do módulo o comprometimento com o 
processo e resultado, isto é, com a aplicação das técnicas no atendimento prestado ao 
cidadão nas unidades policiais; o manejo dessas técnicas nos diversos tipos de 
atendimentos prestados, sendo capaz de adequar os conteúdos conceituais à prática 
corporativa, in casu, ao atendimento policial; a adoção de atitudes proativas, empáticas, 
denotando identidade com habilidades sociais esperadas de pessoas com munus público 
tão importante.  
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
Contextualização 
 Atender ao público com qualidade e eficiência exige do servidor policial civil o 
conhecimento de técnicas de atendimento, e tais técnicas decorrem dos valores e 
princípios utilizados como paradigma de atendimento ao público pelas mais diversas 
organizações, sejam elas de natureza pública ou privada.  
 Os mecanismos adotados pela empresa para efetivar uma boa gestão de seus 
clientes são os mesmos, resguardadas as complexidades da natureza da atividade 
policial que a Polícia Civil do Estado de Goiás deve utilizar.  
 O treinamento e qualificação do policial civil no que concerne às técnicas de 
atendimento são muito importantes, visto que com relação à esse tema, não se depende 
de tecnologias para implementar uma boa prática de atendimento, mas sim do próprio 
servidor policial civil e de suas competências, habilidades e atitudes empreendidas nesse 
objetivo de bem atender ao público. 
 Segundo Fremantle4, essas técnicas refletem o cerne de todo o atendimento ao 
cliente. Esses padrões são imutáveis no sentido de serem sem época definida, 
virtualmente irredutíveis e de aplicação universal.  
 Como exemplos de técnicas de atendimento a ser utilizadas por policiais civis 
nas unidades policiais, podem ser tomadas como referência as técnicas citadas por 
Fremantle5, entre as quais se destacam a comunicação proativa, a confiabilidade dos 
sistemas e a atualização do profissional.  
 Portanto, essencial para qualquer organização, a compreensão pelos servidores 
das técnicas de atendimento ao público por meio de um processo de ensino-
aprendizagem corporativo. 
  
Objetivo 

Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 
                                                             
4 FREMANTLE, David. Incrível Atendimento ao cliente. São Paulo: Makron Books, 1994, p. 21. 
5 FREMANTLE, op. Cit., p. 21  
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• Ampliar conhecimentos para: 
• reconhecer e aplicar as técnicas de atendimento ao público, 

• Desenvolver e exercitar habilidades para:  
• efetivar uma comunicação proativa. 

• fortalecer atitudes para: 
• aplicar esses conhecimentos de uma forma geral com o intuito de 

promover um atendimento técnico de qualidade junto ao público, 
visando melhorar a eficiência e qualidade do atendimento policial 
prestado aos cidadãos. 

Carga horária recomendada: 05 horas 
 
Conteúdo Programático 
1.Tipos de atendimento ao público 
1.1 Atendimento pessoal ou presencial 
1.2 Atendimento telefônico 
1.3 Atendimento Virtual 
1.4 Atendimento em situações excepcionais (pandemia) 
2. Postura do atendente policial civil 
3. O Atendimento ao Público nas Unidades Policiais 
3.1 A busca pela excelência: qualidade no Atendimento nas unidades policiais  
3.2 Técnicas de atendimento ao público 
3.2.1 Habilidades sociais: postura (credibilidade), cordialidade, ética, empatia e 
inteligência emocional.  
3.2.2 Comunicação e proatividade: Escuta ativa  
3.2.3 Confiabilidade dos sistemas  
3.2.4 Conhecimento e atualização do profissional.  
4. Atendimento do policial civil: Recepcionar, informar, orientar, filtrar, amenizar e 
agilizar.  
5. Gestão de reclamações: técnicas para lidar com as reclamações dos cidadãos. 
6. Atendimento em situações excepcionais: pandemia 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
resolução de problemas; b) simulação (role playing); c) estudo de casos; d) lista de 
tarefas (job aids); e) painel de discussão; f) discussão em grupos; g) exposição 
dialogada; h) demonstração ou aula prática; i) seminários.  
 
Avaliação de Aprendizagem  
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários; b) avaliação escrita; c) 
trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa  
 
Referências Bibliográficas 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 12 
de outubro de 2020.   
DECRETO 5707, de 23 de fevereiro de 2006 - Política Nacional de Desenvolvimento 
de pessoal (PNDP). Disponível em https://enap.gov.br. Acesso em 12 de outubro de 
2020.  
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA: UDESC. Manual de 
Atendimento ao Público. Disponível em https://www.udesc.br. Acesso em 09 de 
outubro de 2020. 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
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Segurança Pública, 2014.  
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7.A) ATENDIMENTO AO PÚBLICO E ENCAMINHAMENTO DE 
DEMANDAS  

7.A.3) FLUXOGRAMA DE ATENDIMENTOS E ENCAMINHAMENTOS 
(ORDINÁRIOS E ESPECIALIZADOS) 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo a capacidade do servidor 
policial civil de avaliar, em um primeiro atendimento, se a demanda apresentada 
configura como fato típico ou atípico.  

Diante de fatos atípicos, o servidor atendente deverá, com embasamento 
normativo, saber explicar ao cidadão sobre a desnecessidade de registro e orientá-lo 
para que procure o serviço adequado para resolução de seu problema.  

Por outro lado, sendo a demanda considerada como fato típico, deve o servidor 
ser capaz de discernir quanto ao tipo de atuação; sua natureza e complexidade; e dentro 
do fluxograma de atendimentos e encaminhamentos, distinguir qual a unidade policial 
com atribuição para investigação do fato. 

Primeiramente, o servidor fará a verificação preliminar dos fatos e encaminhará 
o cidadão para a unidade com atribuição do feito ou se for o caso, procederá ao registro 
de imediato, ainda que não lhe seja afeto o atendimento. 
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
Contextualização 
 O desenvolvimento das atividades humanas levou a uma maior necessidade de 
qualificação do trabalho realizado, não em seu contexto geral, mas através das 
especificidades de cada etapa ou aspecto do processo de produção do trabalho e do 
conhecimento, e por isso especializar-se é hoje a regra.  

Nesse contexto a Polícia Civil, diante do aumento e diversidade da 
criminalidade, percebeu que apenas as delegacias distritais não conseguiriam cumprir, e 
mesmo atender, com qualidade, as diversas demandas existentes na sociedade e que se 
relacionam com comportamentos que necessitam da interferência estatal através do jus 

puniendi, iniciado na fase investigativa ou policial de um crime. Portanto, criar 
delegacias especializadas, e mesmo grupos de investigação tornou-se imprescindível.  
Explicita a Matriz Curricular Nacional6 que:  
 

dentre as várias abordagens teóricas das organizações que permitem tratar 
as questões de segurança, criminalidade e violência, a abordagem 
sistêmica - que descreve a segurança pública como um sistema de 
estruturas interligadas, com certo nível de autonomia – é a que mais 
possibilita a compreensão dos órgãos e instituições de segurança pública.  
 

 Em âmbito regional, diante da existência de várias delegacias especializadas, é 
necessário que o servidor policial civil tenha conhecimento do organograma da Polícia 

                                                             
6 SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR NACIONAL 
para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ coordenação: Andréa da Silveira 
Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de Segurança Pública, 2014, p. 91.  
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Civil do Estado de Goiás, para que os fluxogramas de atendimentos e encaminhamentos 
de demandas sejam realizados com qualidade e eficiência. 
 Portanto, é essencial para a Polícia Civil do Estado de Goiás que seus servidores 
conheçam, apliquem e pratiquem as ações dos fluxogramas de atendimentos e 
encaminhamentos de demandas por meio do processo de ensino-aprendizagem 
corporativo. 
 
Objetivo 

Criar condições para que o profissional da Polícia Civil possa: 
• Ampliar conhecimentos para: 

• conhecer e compreender os fluxogramas de atendimentos e 
encaminhamentos, ordinários e especializados, da Polícia Civil do 
Estado de Goiás; 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
• realizar o atendimento ao cidadão informando sobre a necessidade ou 

não do registro do procedimento policial, efetivando o devido registro ou 
encaminhando corretamente o cidadão à unidade policial com atribuição 
para a investigação policial.  

• Fortalecer atitudes para: 
• Dar celeridade ao trabalho policial, evitando ruídos de comunicação 

entre a Polícia Civil e o cidadão e proporcionando um serviço com mais 
qualidade. 
 

Carga horária recomendada: 10 horas 
 
Conteúdo Programático 
1. Atendimento e encaminhamento de demandas nas unidades policiais 
1.1 Diferenças entre jurisdição, circunscrição, competência e atribuição: a importância 
das terminologias e distinções conceituais.  
2. Normatização, atendimento, fluxograma e encaminhamento de demandas - Instrução 
Normativa nº 01/2009/CSPC e demais normas regulamentadoras da atividade policial  
2.1 Sistema Integrado de Segurança Pública - SISP   
2.1.1 Registro de fatos atípicos – Resolução nº 003/2018, do Conselho Superior da 
Polícia Civil 
2.1.2 Obrigatoriedade de registro policial em qualquer unidade policial   
2.1.3 Registros de Atendimento Integrado - RAI: Atribuições e Delegacias Afetas  
2.1.4 Atribuição para lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência - TCO 
2.1.5 Auto de Prisão em Flagrante: APF e as Centrais de Flagrante 
3. Organograma da Polícia Civil do Estado de Goiás e encaminhamento de demandas 
3.1 Delegacias de Polícia distritais 
3.2 Delegacias Especializadas Estaduais 
3.2.1 DERFRVA -  Delegacia Estadual de Repressão a Furtos e Roubos de Veículos 
Automotores 
3.2.2 DENARC - Delegacia Estadual de Repressão a Narcóticos  
3.2.3 DIH - Delegacia Estadual de Investigações de Homicídios 
3.2.4 DEIC - Delegacia Estadual de Investigações Criminais 
3.2.5 DERCAP - Delegacia Estadual de Repressão à Crimes Contra a Administração 
Pública 
3.2.6 DECON - Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Contra o Consumidor 
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3.2.7 DOT - Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Contra a Ordem Tributária 
3.2.8 POLINTER – Delegacia de Polícia Interestadual  
3.2.9 DECAP – Delegacia Estadual de Capturas 
3.2.10 DECAR - Delegacia Estadual de Repressão a Furtos e Roubos de Cargas 
3.2.11 DEMA - Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Contra o Meio Ambiente  
3.2.12 DRACO – Delegacia Estadual de Repressão às Ações Criminosas Organizadas 
3.2.13 DERCR – Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Rurais 
3.2.14 DERCC - Delegacia Estadual de Repressão a Crimes Cibernéticos 
3.2.15 DECCOR – Delegacia Estadual de Combate à Corrupção 
3.3 Delegacias Especializadas Municipais 
3.3.1 DEAI – Delegacia Especializada no Atendimento ao Idoso 
3.3.2 DICT – Delegacia de Investigação de Crimes de Trânsito 
3.3.3 DEPAI – Delegacia de Polícia de Apuração de Atos Infracionais 
3.3.4 DPCA – Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 
3.3.5 DEAM – Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher  
3.3.6 DEAPD – Delegacia Especializada no Atendimento à Pessoa com Deficiência 
3.3.7 Demandas futuras e suas implicações na mudança no fluxograma de atendimentos 
3.4 Demandas extrapoliciais de natureza jurídica e o papel orientador do servidor 
policial civil.   
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
resolução de problemas; b) simulação (role playing); c) estudo de casos; d) lista de 
tarefas (job aids); e) painel de discussão; f) discussão em grupos; g) discussão dirigida; 
h) brainstorming e brainwriting ; i) demonstração ou aula prática; j) seminários; e l) 
portifólios físicos ou digitais.  
 
Avaliação de Aprendizagem  
 
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários; b) avaliação escrita; c) 
trabalhos individuais e /ou em grupo e d) atividades de pesquisa.  
 
Referências Bibliográficas 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS.  Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 15 
de outubro de 2020. 
____________ Resolução nº 003/2018, Dispõe sobre o registro de atendimento 
integrado- RAI de fatos atípicos, revoga a Resolução nº 05/2011 do Conselho Superior 
da Polícia Civil e dá outras providências. Disponível em 
https://gtp.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 15 de outubro de 2020. 
COSTA, Adriano Sousa; SILVA, Laudelina Inácio . Prática Policial Sistematizada. 3. 
Ed. Niterói - RJ: Editora Impetus, 2016. v. 1. 480p 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.A) ATENDIMENTO AO PÚBLICO E ENCAMINHAMENTO DE 
DEMANDAS: 

7.A.4) INTELIGÊNCIA EMOCIONAL APLICADA À ATIVIDADE POLICIAL 
(IEAAP) 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o desenvolvimento e o 
domínio pelo policial civil dos fundamentos da inteligência emocional. Busca-se isso 
pelo conhecimento geral do funcionamento dos processos cognitivos comportamentais 
humanos, da identificação das reações fisiológicas humanas (próprias e de terceiros) e 
pela compreensão das respostas orgânicas às situações ordinárias da vida social 

São também competências decorrentes desse processo de ensino-aprendizagem a 
utilização da inteligência emocional pela aplicação: de técnicas eficientes para 
desenvolver a habilidade de observar os estímulos, discernir as diferentes situações e 
escolher a ação adequada; da inteligência emocional na atividade policial, pela 
utilização dos conhecimentos adquiridos na atividade fim, propiciando ao policial o 
equilíbrio e o discernimento necessários para atendimento da população e tomada de 
decisões efetivas. 
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
Contextualização 
 

Emoção, do latim movere, de mover, com o prefixo e, de afastar-se, pode ser 
definida como um impulso para uma ação imediata 7 . É a emoção, uma resposta 
fisiológica a um estimulo, seja externo, vindo dos sentidos, seja interno, vindo dos 
próprios processos cognitivos humano. 
 Ao longo da evolução da espécie humana as emoções foram fundamentais na 
sua sobrevivência. O medo de ser morto por algum predador, por exemplo, fez todo o 
sistema nervoso atuar de modo a desencadear respostas fisiológicas hábeis a garantir aos 
nossos ancestrais o ataque ou a fuga com precisão. 
 Com o desenvolvimento do lado racional do cérebro, houve uma maior ênfase 
no treinamento da inteligência intelectual, deixando-se as emoções em segundo plano. 
As emoções, contudo, ao contrário do que alguns acreditam, possuem uma relação 
íntima com a racionalidade. Por isso, para se ter um policial civil que seja um modelo 
de servidor público – ético, comprometido e eficiente – é fundamental o 
desenvolvimento da inteligência emocional. 
 Os estudos de neurociência e psicologia demonstram que a inteligência 
emocional, assim como outras capacidades, pode ser desenvolvida e aperfeiçoada pelo 
treinamento. Ao compreender melhor como o cérebro funciona e muda – de que modo 
ele é tomado pela emoção ou se acalma; como se dispersa ou se concentra no aqui e 
agora; como faz escolhas equivocadas ou sábias –, é possível obter maior controle sobre 
ele e, em consequência, sobre a mente.8 

                                                             
7 GOLEMAN, Daniel. Inteligência emocional. tradução Marcos Santarrita. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2011, p. 34. 
8 TAN, op.cit.; p. 20.  
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 O desenvolvimento da inteligência emocional é necessário e benéfico para o 
servidor, para a instituição e, principalmente, para a população. Portanto, essencial para 
qualquer organização, notadamente para a Polícia Civil do Estado de Goiás, o 
desenvolvimento da inteligência emocional de seus servidores por meio de um processo 
de ensino-aprendizagem no ambiente corporativo. 
 
Objetivo 
  Criar condições para que o policial civil possa: 

• Ampliar conhecimentos para: 
- compreender a fisiologia cognitiva, instruindo-o quanto ao 

funcionamento neurológico do pensamento e das emoções. 
• Desenvolver e exercitar habilidades para: 

- aplicar a inteligência emocional, habilitando-o a observar os 
estímulos, discernir as diferentes situações e escolher a ação 
adequada. 

• Fortalecer atitudes para: 
- garantir o equilíbrio e o discernimento necessários para atendimento 

da população e tomada de decisões efetivas. 
 
Carga horária recomendada: 05 horas 
 
Conteúdo Programático 
1. A Fisiologia neurológica humana 
1.1. Os tipos de cérebros 
1.2. Os tipos de sistemas nervosos 
1.3. A fisiologia das emoções 
2. Emoções 
2.1. Conceito de emoções 
2.2. Diferentes tipos de emoções 
2.3. A relação das emoções com o processo cognitivo 
3. A inteligência Emocional 
3.1. Desenvolvimento da inteligência Emocional 
3.2. Ferramentas de desenvolvimento da Inteligência Emocional 
4. A inteligência Emocional aplicada à Atividade Policial 
4.1. Desenvolvimento de habilidades necessárias 
4.2. Atendimento ao público e a escuta inteligente 
4.3. Efetividade no encaminhamento de demandas 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
estudo de casos; b) painel de discussão; c) discussão em grupo; d) discussão dirigida; e) 
exposição dialogada; f) demonstração ou aula prática. 
 
Avaliação de Aprendizagem  
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; c) 
trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
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ÁREA VII - FUNÇÕES, TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS EM PRÁTICAS DA 
POLÍCIA CIVIL 

 

SUBÁREA I -  INVESTIGAÇÃO POLICIAL 

 

7.B) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.1) CONCEITUAÇÃO, FUNDAMENTOS (VALRES E PRINCÍPIOS), 
CONTEXTUALIZAÇÃO, NORMATIZAÇÃO 

 

MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o domínio pelo policial 
civil do conhecimento dos conceitos, fundamentos, contextualização e normatização da 
disciplina Escrituração e Documentação; o comprometimento com o processo e 
resultado, isto é, com a utilização nas unidades policiais da regras, mecanismos e 
técnicas de escrituração, além da produção e armazenamento documental, sendo um 
reconhecedor e aplicador das regras e postulados atinentes ao tema escrituração e 
documentação.  
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
Contextualização 
 Decorre do Código de Processo Penal brasileiro, em seu artigo 9º, que o 
inquérito policial tem como característica o fato de ser escrito. Daí nasce a 
obrigatoriedade de se tratar o tema escrituração e documentação, essencial para a 
condução do trabalho policial.  
 Não só o Inquérito Policial, mas praticamente toda atividade da polícia civil 
necessita ser redigida e documentada, daí a importância da qualidade desses serviços. 

Atendimento, pesquisa, oitivas, pedidos, determinações, atividades de controle e 
administrativas requerem suporte textual para ulterior verificação. Registrar fatos e 
narrá-los  são tarefas básicas da escrituração e da documentação policial civil.  

De forma geral, toda produção textual deve seguir o padrão culto da língua 
portuguesa. Além disso, de acordo com a forma e finalidade, cada produção textual 
deve seguir regras normatizadoras específicas. No âmbito da Polícia Civil, deve-se 
recorrer à legislação Processual Penal, Penal e legislação esparsa afim e aos manuais e 
instruções de serviços produzidos pela instituição, como, por exemplo, a Instrução 
Normativa n.º01/2009. Em relação à redação de expedientes, sua produção deve seguir 
as regras dispostas no manual de redação oficial do estado Goiás. 

A tramitação de documentos também faz parte das atividades de escrituração e 
documentação e segue regras específicas do sistema de procedimentos policiais (SPP), 
do sistema eletrônico de informações (SEI) e do PROJUDI e demais sistemas que 
integram a Segurança Pública e o governo de Goiás.  
 Portanto, o módulo escrituração e documentação, em seus aspectos 
fundamentais, conceituais e de normatização visa reforçar a importância da qualidade 
desses serviços nos processos desenvolvidos pela Polícia Civil.  
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Objetivo 
 Criar condições para que o profissional policial civil possa: 

• Adquirir e/ou ampliar conhecimentos para: 
- conhecer a normatização acerca de escrituração, registro, 

documentação cartorária. 
• Desenvolver e exercitar habilidades para: 

- elaborar documentos oficiais obedecendo as normas vigentes. 
• Fortalecer atitudes para: 

- compreender os objetivos e fundamentos jurídicos que respaldam a 
elaboração de atos de ofício policiais civis, reconhecendo os 
requisitos e documentos indispensáveis de cada ato.  

 
Carga horária recomendada: 10 horas 
 
Conteúdo Programático 
1. Escrituração e documentação policial: conceitos, fundamentos e normatização  
1.1.1 Importância da escrita como característica da atividade policial.  
1.1.2 Noções de Redação Oficial 
1.1.3 Normatização da rotina do trabalho policial: Disposições gerais do Código de 
Processo Penal, Instrução Normativa nº 01/2009, do Conselho Superior da Polícia Civil 
e demais normas regulamentadoras.   
1.2 Produção e registro de documentos no âmbito das unidades policiais 
1.2.1 Cartório Policial como gestor da unidade policial 
1.2.1.1 Livros de Registros  
1.2.2 Produção de Documentos Oficiais: Ofícios e Memorandos, suas finalidades, 
distinções e registros. 
1.2.3  Manuseio e arquivo de documentos oficiais 
1.2.4 Sistema Eletrônico de Informações – SEI e nova práxis adotada nas unidades 
policiais quanto ao recebimento, produção e arquivo documental 
1.3  Documentos e registros policiais propriamente ditos 
1.3.1 Objetivos e fundamentos jurídicos da elaboração de registros de ocorrência, 
termos e autos  (SPP - RAI, TCOs, IPs,APFs, AAFs, AI, BOCs e VPIs) 
1.3.1.1 Requisitos mínimos para elaboração técnico-jurídica de documentos de natureza 
policial  
1.3.2 Instauração, movimentação e remessa de procedimentos policiais 
1.3.3  O Processo Judicial Digital – PROJUDI como realidade na rotina de trabalhos 
policiais: noções introdutórias. 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
exposição dialogada; b) seminários;  c) demonstração e d)portifólios físicos ou digitais.  
 
Avaliação de Aprendizagem  
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b avaliação escrita; 
c) trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
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CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 18 
de outubro de 2020.  
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SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
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Segurança Pública, 2014.  
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7.B) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.2) SEI 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o domínio, pelo policial 
civil, dos meios de cadastro e acesso ao Sistema Eletrônico de Informações, da 
assimilação das ferramentas disponíveis, instrumentos aptos à instauração de processos 
e seus respectivos documentos, e da utilização das funcionalidades disponíveis quando 
da produção documental. 
 Decorre desse processo também o comprometimento do policial civil com o 
processo e resultado, isto é, com a utilização em seu dia a dia laboral, de forma efetiva e 
ampla, do sistema em questão, usando-o nas mais variadas necessidades de trabalho, 
com todos os seus recursos, para elaborar documentos na plataforma SEI cumprindo 
todas as fases do processo, quais sejam, inclusão, edição, assinatura, trâmite e 
conclusão, sendo um reconhecedor e aplicador dos mecanismos de digitalização de 
processos e documentos. 
  
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A escrituração e documentação, parte importante do trabalho policial, foi 
amplamente impactada pela modernização e uso de tecnologias, as quais diariamente 
são aprimoradas e ou modificadas. É nesse contexto que surge o Sistema Eletrônico de 
Informações, o qual é comumente denominado apenas SEI.  
 O Sistema Eletrônico de Informações, denominado SEI, é um sistema de gestão 
de processos e documentos de arquivos eletrônicos, com interface amigável e práticas 
inovadoras de trabalho. Uma de suas principais características é a libertação do papel 
como suporte físico para documentos institucionais e o compartilhamento do 
conhecimento com atualização e comunicação de novos eventos em tempo real.9  
 O SEI é uma ferramenta pela qual se instrumentaliza a celeridade e a eficiência 
das atividades administrativas, pois permite a produção, edição, assinatura e trâmite de 
documentos dentro do próprio sistema, possibilitando a atuação concomitante de várias 
unidades ao mesmo tempo em um mesmo processo, virtualmente, através de recursos 
tecnológicos, reduzindo o tempo despendido em determinada atividade da 
administração pública. 
 São facilidades decorrentes da utilização do SEI a portabilidade, o acesso 
remoto, o acesso a usuários externos, o controle do nível de acesso, a tramitação em 
múltiplas unidades, as funcionalidades específicas, e o sistema intuitivo.10 
 É utilizado no serviço público como um todo, mas existem peculiaridades do 
trabalho policial que justificam a necessidade de uma abordagem diferente do sistema, 
voltado à eficiência das atividades policiais, que são sui generis dentro da administração 
pública. Assim, conhecer o SEI, suas interfaces e mecanismos, aplicadas à realidade da 

                                                             
9 Sistema Eletrônico de Informações. SEI! Manual do Usuário. Acesso em 10 de outubro de 2020.  
Disponível em http://sei.goias.gov.br.  
 
10 Sistema Eletrônico de Informações. SEI! Manual do Usuário. Acesso em 10 de outubro de 2020.  
Disponível em http://sei.goias.gov.br.  
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Polícia Civil do Estado de Goiás, é condição essencial para a capacitação e qualificação 
do servidor policial civil, justificando a necessidade de seu aprendizado no ambiente de 
ensino corporativo através de um curso. 
 
Objetivo 
  Criar condições para o profissional policial civil possa: 

• ampliar conhecimentos para: 
- compreender o Sistema Eletrônico de Informações - SEI, como uma 

ferramenta eficiente, alicerçada sobre demandas originárias do 
serviço público, no que concerne à gestão de processos e 
documentos, cuja prática efetiva reflete uma solução inteligente e 
essencial à administração pública. 

• desenvolver e exercitar habilidades para: 
- utilizar adequadamente as ferramentas do sistema SEI. 

• fortalecer atitudes para: 
- reconhecer o papel da tecnologia como essencial na atuação da 

Polícia Civil do Estado de Goiás.  
 
Conteúdo Programático 
1. Sistema Eletrônico de Informações (SEI) como realidade na atividade policial 
1.1 Origem do SEI e as vantagens em sua utilização 
1.2 Legislação  
1.3 Cadastramento e Acesso 
1.4 Barra de Ferramentas  
1.5 Controle de Processo: tela do processo e do documento 
1.6 Iniciando o Processo: O Sistema Eletrônico de Informações e sua aplicação prática  
2 Operação do Sistema Eletrônico de Informações na produção de documentos 
2.1 Inclusão de documentos 
2.2 Funcionalidades aplicadas ao documento  
2.3 Documentos gerados no Sistema 
2.4 Edição, inclusão de imagens e referência no documento  
2.5 Envio de processos  
2.6 Inclusão de documento externo  
2.7 Bloco de Assinaturas  
2.7.1 Criação do Bloco de Assinatura 
2.7.2 Como assinar documentos em Bloco de Assinatura 
2.8 Conclusão e reabertura de processos 
2.8.1 Grupos de Envio 
2.8.2 Reabertura de Processos 
2.8.3 Exclusão de Processos 
2.9 Como gerar PDF e ZIP do Processo  
 
Carga horária recomendada: 10 horas  
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
simulação; b) lista de tarefas (job aids); c) exposição dialogada; e d) demonstração ou 
aula prática. 
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Avaliação de Aprendizagem  
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; 
c) trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 18 
de outubro de 2020. 
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em 
https://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em 10 de outubro de 2020. 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES. SEI! Manual do Usuário. Acesso em 
10 de outubro de 2020. Disponível em http://sei.goias.gov.br. Acesso em 10 de outubro 
de 2020. 
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7.B) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.3) DELEGACIA VIRTUAL/197/CONDEN 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo: o domínio pelo policial 
civil dos fundamentos da comunicação à distância realizada pelo atendimento por 
telefone e atendimento virtual; dos recursos tecnológicos disponíveis ao combate à 
criminalidade pela sociedade em geral por meio do uso dos sistemas Delegacia Virtual, 
197- CONDEN; o comprometimento com o processo e resultado, isto é, com a 
utilização adequada das ferramentas disponibilizadas e com a tipificação correta das 
ocorrências e demais recursos relacionados aos sistemas de comunicação; e o 
reconhecimento e aplicação dos meios de tecnologias de informação e comunicação 
como apoio às atividades operacionais. 
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 Preconiza a Matriz Curricular Nacional para ações formativas dos profissionais 
da área de segurança pública que o Estado é obrigado a realizar grandes investimentos 
na área de comunicação, com foco principal no aprimoramento dos sistemas de 
comunicação para fazer frente à ação de criminosos e tornar a comunicação entre 
profissionais e instituições de segurança pública cada vez mais dinâmica.11  
 A gestão das informações é um diferencial para a prevenção e o combate da 
criminalidade. Por isso, é preciso investimento considerável por parte do Estado nos 
meios e fluxos de comunicação com a população e na gestão das informações geradas. 
 No estado de Goiás, dentre as iniciativas nesse sentido, estão disponíveis canais 
não presenciais de atendimento: o atendimento virtual da Delegacia virtual – para 
realização do registro de atendimento integrado online – e o serviço de atendimento 
telefônico 197 – CONDEN.  
 Essas iniciativas são uma comodidade para o cidadão e um instrumento de 
gestão célere de informações. Portanto, é imprescindível que o assunto seja 
compreendido e debatido em um processo de ensino-aprendizagem, por meio de um 
curso que identifique, estabeleça e fomente os diversos usos e benefícios dos sistemas 
digitais e de telecomunicações. 
 
Objetivo 
 Criar condições para que o policial civil possa: 

• adquirir e/ou ampliar conhecimentos para: 
- conhecer o sistema de telecomunicação denominado 197 utilizado 

pela Polícia Civil do Estado de Goiás, os serviços prestados pela 
Delegacia Virtual e o sistema CONDEN; 

• desenvolver e exercitar habilidades para: 
- compreender as tipificações das ocorrências com o fito de identificar 

qual delas deve ser utilizada para o registro; operar os serviços de 

                                                             
11 MATRIZ CURRICULAR NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança 
pública/Secretaria Nacional de Segurança Pública, coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). 
Brasília: Secretaria Nacional de Segurança Pública, 2014, p. 161 



60 

 

atendimento virtual e telefônico e utilizar o sistema CONDEN em 
todas as suas interfaces. 

• fortalecer atitudes para: 
- ser um facilitador ao cidadão que necessita utilizar qualquer sistema 

digital disponibilizado pela instituição policial em questão.  
 
Conteúdo Programático 
1. A tecnologia a serviço da segurança do cidadão: Delegacia Virtual, 197 e CONDEN 
2. Delegacia Virtual  
2.1 Usabilidade e Acessibilidade 
2.2 Como efetuar um registro atendimento integrado virtual 
2.2.1 Acesso aos endereços virtuais para registro de atendimento integrado online 
2.2.2 Etapas do registro: nova ocorrência, escolha da opção (O que aconteceu?) e início 
do preenchimento 
2.3 Etapas do preenchimento:  
2.3.1 Quando e onde aconteceu 
2.3.2 Dados complementares da ocorrência  
2.3.3 Pessoas envolvidas  
2.3.4 Documentos envolvidos nas opções de furto e perda e ou extravio de documentos 
2.3.5 Objetos envolvidos nas opções de furto e perda e ou extravio de aparelhos 
celulares 
2.3.6 Objetos envolvidos nas opões de furto e perda e ou extravio de objetos 
2.3.7 Dados complementares na ocorrência de acidente de trânsito sem vítima 
2.3.8 Veículos envolvidos em caso de acidente de trânsito sem vítima 
2.3.9 Anexos  
2.3.10 Histórico da ocorrência 
2.4 Aprovação e Validação do Registro de Atendimento Integrado na Delegacia Virtual 
2.5 Acompanhamento do Registro de Atendimento Integrado online  
2.6 Acesso pelo servidor no sistema Delegacia Virtual 
3. Atendimento telefônico emergencial – 197 CONDEN 
3.1 Finalidade do 197 e as atribuições da Polícia Civil 
4. Escuta no 197-CONDEN 
4.1 Princípios inspiradores: identidade, cordialidade, sigilo, caráter emergencial, 
finalidade repressiva e feeling 
4.1.1 Empatia no relacionamento entre a Polícia Civil e o cidadão 
4.2 Tipificação de ocorrência: tipos penais mais registrados pelo 197-CONDEN 
4.3 Procedimento Operacional Padrão do 197-CONDEN  
4.3.1 Perguntas orientadoras para atuação do servidor policial atendente no 197-
CONDEN 
5. Registro no 197-CONDEN  
5.1 Controle de Denúncias – CONDEN, conceito, finalidade, perfis e especificidades do 
CONDEN 
5.2 Perfil do atendente do CONDEN 
5.2.1 Preenchimento da denúncia no CONDEN : importância do histórico e 
assertividade da denúncia para uma investigação policial eficiente 
5.2.2 Rastreamento e ou modificação do registro no perfil atendente 
5.3 Perfil do administrador do CONDEN 
5.3.1 Movimentações: Envio da denúncia à unidade policial com atribuição para 
investigar 
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5.3.2 Análise de dados referentes às denúncias recebidas pelo 197-CONDEN 
5.4 Perfil do recebedor do CONDEN 
5.4.1 Aceite 
5.4.2 Prazo para inserção do resultado da diligência: Com ou sem êxito 
5.5 Whatsapp da Polícia Civil como nova ferramenta de combate à criminalidade 
5.6 Link no site oficial da Polícia Civil para registro de denúncias 
 
Carga horária recomendada: 15 horas 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
resolução de problemas; b) simulação (role playing); c) lista de tarefas (job aids); e) 
grupo de convivência ou verbalização e grupo de observação; f) exposição dialogada; g) 
demonstração ou aula prática; e h) portifólios físicos ou digitais.  
 
Avaliação de Aprendizagem  
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; c) 
trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 18 
de outubro de 2020.   
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em   
https://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em 10 de outubro de 2020.   
GARCIA, Rodrigo M. Governo eletrônico informação e competência em informação. 
Inf. & Soc.:Est., João Pessoa, v.16, n.2, p.79-87, jul./dez. 2006. Disponível em: 
http://www.ies.ufpb.br. Acesso em novembro de 2020 
HOLANDA, Shirnaide Chiarell Gonçalves de. Acesso E Visualização De Informações 
Na Delegacia Virtual Do Estado De Pernambuco, 2014. Disponível em 
https://repositorio.ufpe.br/. Acesso em 13 de novembro de 2020.  
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Manual De Acesso/Registro/Análise Da 
Delegacia Virtual Do Estado De Goiás. Elab. TRISTÃO, Vinicius Ilha; coord. 
BARBOSA, Vinicius Ney. Goiânia, 2020  
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.B ) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.4) RAI 

 
 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o domínio pelo policial 
civil dos recursos e ferramentas do sistema de Registro de Atendimento Integrado – 
RAI. O policial civil deve demonstrar conhecimento sobre a forma de preenchimento e 
finalidade dos documentos disponibilizados, comprometendo-se com o processo e 
resultado, isto é, com a utilização em seu dia a dia laboral, do sistema em questão, de 
forma célere e eficaz, sendo um reconhecedor e aplicador das técnicas de elaboração de 
registros policiais.  
  
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 Notícia crime, do latim notitia criminis, é o conhecimento pela autoridade, 
espontâneo ou provocado, de um fato aparentemente criminoso.  

De acordo com Alencar e Távora, “a ciência da infração penal pode ocorrer de 
diversas maneiras, e esta comunicação, provocada ou por força própria, é chamada de 
notícia do crime ou notícia do fato.”12 
 A despeito de outros modos de se efetivar uma notícia crime, o comumente 
utilizado no âmbito da Polícia Judiciária é a lavratura de Boletim de Ocorrência, o qual 
no Estado de Goiás, por razões de integração e eficiência das forças de segurança 
pública, denomina-se Registro de Atendimento Integrado – RAI.  
 O RAI, portanto, é o instrumento com maior aptidão para formalizar uma notícia 
crime na seara policial, e em razão disso é necessário que a sua lavratura obedeça a 
padrões técnico-jurídicos já estabelecidos e sinalize, ou seja, apresente indícios relativos 
às circunstâncias, materialidade, e se possível a autoria, coadunando-se com os 
postulados legais expressos no Código de Processo  Penal e legislação correlata.  
 Confeccionar um RAI é tarefa imbuída, no estado de Goiás, a diversos atores da 
segurança pública, todavia, o policial civil, mais do que qualquer outro, deve ser capaz 
de fazê-lo em atenção aos comandos normativos e linguísticos e com total domínio dos 
recursos oferecidos pelo sistema RAI. 
 O RAI, na estrutura policial goiana, é o documento que inicia, em regra, todo e 
qualquer procedimento policial, a exemplo de lavratura de auto de prisão em flagrante e 
termo circunstanciado de ocorrência, e por isso seu registro hábil e eficiente é condição 
essencial para o deslinde de qualquer investigação ou atuação da Polícia Judiciária do 
Estado de Goiás. 
 Portanto, é imprescindível que o assunto seja compreendido e debatido em um 
processo de ensino-aprendizagem por meio da elaboração de um curso sobre o RAI que 
propicie aos alunos policiais civis o domínio do tema.   
 
Objetivo  
 Criar condições para que o policial civil possa: 

• ampliar conhecimentos para: 
                                                             
12 ALENCAR, Rosmar Rodrigues. TAVORA, Nestor. Curso de Direito Processual Penal. 14ª ed. 
Salvador: JusPodvim, 2019, p. 161   
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- utilizar o sistema RAI em todas as suas nuances; 
• desenvolver e exercitar habilidades para: 

- realizar registros eficazes observando os aspectos linguístico, jurídico 
e técnico-policial; 

• fortalecer atitudes para: 
- proporcionar as condições para avaliar e sanar, de forma célere, erros 

no registro e dúvidas a respeito da funcionalidade do sistema, 
aprendendo a efetuar corretamente um registro de atendimento ao 
cidadão.   

 
Conteúdo Programático 
1. Registro de Atendimento Integrado 
1.1 Terminologia 
1.2 Conceito e Finalidade 
1.2.1Integração entre os órgãos de segurança pública 
2. Acesso ao Sistema de Segurança Pública/Plataforma de Sistema Integrado (PSI) 
2.1 Sistema de Procedimentos Policiais 
2.1.1 Cadastro Registro de Atendimento Integrado 
3. Etapas de preenchimento do Registro de Atendimento Integrado 
3.1 Preenchimento rápido de ocorrência 
3.2 Passo a passo do preenchimento do RAI  
3.2.1 Telefone de contato do solicitante  
3.2.2- Nome do solicitante  
3.2.3- Data e hora do fato  
3.2.4- Endereço do local do fato criminoso  
3.2.5- Selecionar a (s) natureza (s) criminal (s)  
3.2.5.1. A natureza é gerada a partir do nome do crime e não pelo artigo de lei 
3.2.5.2. Natureza criminal: consumada ou tentada; 
3.2.6. Motivação do delito, quando houver: campo de preenchimento não obrigatório  
3.2.7. Marcação do campo “violência doméstica”, “autor menor” ou “vitima menor”, 
para a correta atribuição da unidade policial que investigará os delitos com tais 
peculiaridades 
3.2.8. Qualificação das partes, com o máximo de informações possíveis  
3.2.8.1. Informação do grau de envolvimento na ocorrência de cada parte: se é autor, 
vítima, testemunha, comunicante ou vítima comunicante  
3.2.8.2. Qualificação e aproveitamentos dos dados constantes de registro de ocorrência 
anterior 
3.2.9. Campos específicos para veículos, armas, objetos, drogas e documentos 
envolvidos na ocorrência  
3.2.10. O campo ambiente/dados complementares é de preenchimento obrigatório; 
3.2.11. Histórico 
3.2.11.1 Requisitos necessários para a redação do histórico do RAI: elementos da 
narrativa e que corroborem para a investigação policial  
3.2.11. Colocar o nome do delegado e o do escrivão ou agente responsável pela 
lavratura do RAI; 
3.2.12. Salvamento, finalização  e impressão do RAI 
3.3. Alteração do conteúdo do RAI: possibilidade e implicações 
3.3.1Edição de ocorrência para a respectiva corporação  
3.4 RAI Consulta 
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3.5 Obrigatoriedade do RAI para instauração de procedimentos policiais e sua 
conversão  
3.6 Requisição de Exame de Corpo de Delito e demais exames periciais: necessidade de 
elaboração do RAI   
 
Carga horária recomendada: 10 horas 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 

São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
resolução de problemas; b) simulação (role playing); c) lista de tarefas (job aids); d) 
exposição dialogada; e) demonstração ou aula prática; e f) portifólios físicos ou digitais.  
 
Avaliação de Aprendizagem  

Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; 
c) trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
ALENCAR, Rosmar Rodrigues. TAVORA, Nestor. Curso de Direito Processual Penal. 
14ª ed. Salvador: JusPodvim, 2019, p. 161   
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 18 
de outubro de 2020.   
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em   
Ihttps://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em 10 de outubro de 2020.   
POLICIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. REGISTRO DE ATENDIMENTO 
INTEGRADO. Disponível em https://sisp3.ssp.go.gov.br/. Acesso em 19 de novembro 
de 2020. 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.B ) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.5) SPP  - SISTEMA DE PROCEDIMENTOS POLICIAIS 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 

A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o domínio pelo policial 
civil dos recursos e ferramentas do Sistema de Procedimentos Policiais. O policial deve 
demonstrar conhecimento sobre: a forma de acesso; instauração de procedimentos; 
lavraturas de autos e termos; utilização dos recursos com conhecimento das peças 
disponíveis e elaboração de redação técnico-policial, envio, recebimento e demais atos 
relativos aos inquéritos; consultas a outros procedimentos policiais e extrapoliciais. 
Deve ainda o policial comprometer-se com o processo e resultado, isto é, com a 
utilização em seu dia a dia laboral do SPP de forma célere e eficaz. 

  
Descrição da disciplina  

A tecnologia é hoje premissa que domina todas as áreas do conhecimento, 
impactando nas relações pessoais e também laborais. As organizações, privadas ou 
públicas, necessitam de recursos tecnológicos, pois grande parte de suas  atividades é 
feita a partir do ambiente computacional e com uso da rede mundial de computadores – 
a internet.  

Nesse contexto, não poderia ser diferente com a Polícia Civil do Estado de 
Goiás, e por isso há alguns anos surgiu o Sistema de Procedimentos Policiais – SPP, o 
qual informatizou e padronizou toda a atuação da Polícia Civil no que se refere aos 
procedimentos de natureza policial. 

O SPP abarca em sua plataforma vários procedimentos de natureza policial, 
possuindo abas de acesso ao BO, RAI, TCOPM, TCO, BOC, APF, AAF, IP, AI, assim 
como opções que dinamizam e facilitam o trabalho do policial civil, como os itens 
Consultar, Opções, Veículos, Sobre e Atalhos. 

Percebe-se acima que estão listados os procedimentos rotineiros da atividade 
policial, os quais todos os policiais civis necessitam conhecer, devendo desenvolver 
competências e habilidades para manusear e redigir de forma clara, precisa e eficiente as 
peças que os consubstanciam.  

O Registro de Atendimento Integrado, substituto do Boletim de Ocorrência; o 
Termo Circunstanciado de Ocorrência, lavrado em situações que envolvem infrações 
penais de menor potencial ofensivo; o Boletim de Ocorrência Circunstanciado, lavrado 
em decorrência de atos infracionais praticados por pessoas menores de dezoito anos; o 
Auto de Prisão em Flagrante; o Auto de Apreensão em Flagrante são importantes 
procedimentos policiais cujas formas de acesso, instauração e preenchimento devem ser 
observados por todos os policiais civis durante suas atividades laborais. 

O conhecimento e o domínio do Sistema de Procedimentos Policiais é hoje 
imprescindível na Polícia Civil goiana e por isso é necessário que o assunto seja 
compreendido e debatido em um processo de ensino-aprendizagem através da 
elaboração de um curso sobre o SPP que propicie aos alunos policiais civis o melhor 
aproveitamento do sistema para o serviço policial. 

 
Objetivo  

Criar condições para que o policial civil possa: 
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• ampliar conhecimentos para: 
-  compreender o sistema SPP em todas as suas interfaces, 

contribuindo para a efetividade dos procedimentos policiais da 
Polícia Civil do Estado de Goiás; 

• desenvolver e exercitar habilidades para: 
- selecionar o documento adequado de acordo com a finalidade 

conforme os procedimentos disponíveis no SPP; 
- elaborar documentos oficiais policiais que atendam à legislação 

pertinente, às normas cultas da língua portuguesa e às instruções 
técnico-policiais; 

• fortalecer atitudes para: 
- reconhecer a importância do uso do SSP para maior eficiência e 

eficácia na elaboração e controle das peças policiais civis. 
 

Conteúdo Programático 
1. Sistema de Procedimentos Policiais  
1.1 Conceito e importância 
1.2 Formas de cadastro e acesso  
1.2.1 Navegação  
2. Abas do Sistema de Procedimentos Policiais - SPP e suas funcionalidades 
2.1 Boletim de Ocorrência - BO   
2.1.1 Consulta somente por número 
2.2 Registro de Atendimento Integrado - R.A.I 
2.2.2 Cadastro, notificações e consultas 
2.3 Termo Circunstanciado de Ocorrência da PM - TCOPM 
2.4 Termo Circunstanciado de Ocorrência -TCO 
2.4.1 Cadastro e Consultas 
2.5 Boletim de Ocorrência Circunstanciado - BOC 
2.5.1 Cadastro e Consultas  
2.6 Auto de Prisão em Flagrante - APF  
2.6.1 Despacho e consultas 
2.7 Auto de Apreensão em Flagrante - AAF 
2.7.1 Despacho e consultas 
2.8 Inquérito Policial - IP 
2.8.1 Instauração, recebimento de inquérito de outra delegacia, registro de devolução de 
órgãos externos, registro de devolução do Judiciário, cancelamento de envio, 
cancelamento de peça, Portaria do Inquérito Policial, pedido de medidas protetivas de 
urgência e atribuição de equipe 
2.9 Auto de Investigação - AI 
2.9.1 Instauração de Auto de Investigação, recebimento de outras delegacias, registro de 
devolução de órgãos externos, registro de devolução do Judiciário, cancelamento do 
envio, cancelamento de peça, Portaria do AI, consultas.  
2.10 Consultar 
2.10.1 Pessoas envolvidas, número, pessoas desaparecidas, procedimentos, objetos 
roubados/furtados, consulta por telefone, fotos das partes, consulta por servidor 
2.11 Opções 
2.11.1 Atualização de informações da Delegacia, alteração da delegacia de registro, 
IML e IC. 
2.12 Veículos 
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2.12.1 Controle de veículos, consulta a ocorrências antigas e ocorrências pendentes ao 
DETRAN 
2.13 Atalhos 
2.13.1 Mandados de Prisão, Identificação Criminal, Laudos IML, fale conosco, Detran, 
Infoseg, mapa de Goiânia e Tribunal de Justiça 
3. Necessidade de lavratura de Registro de Atendimento Integrado para iniciar qualquer 
procedimento do SPP 
3.1 Conversão do Registro de Atendimento Integrado nos demais procedimentos 
policiais 
4. Partes  
4.1 Importância do registro e qualificação das partes no RAI e demais procedimentos 
4.1.1. Condutor, comunicante, vítima-comunicante, vítima, suposto autor, testemunha, 
envolvidos 
5. Interface do PROJUDI e o Sistema de Procedimentos Policiais - SPP  
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 

São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
resolução de problemas; b) simulação; c) estudo de casos; d) lista de tarefas; e) painel 
de discussão; f) exposição dialogada; g) demonstração ou aula prática.  
 
Avaliação de Aprendizagem  

Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) avaliação escrita; e b) trabalhos individuais e ou em grupo. 
 
Referências Bibliográficas 
CARVALHO NETO, PEDRO ALCANTARA DE. O usuário e os sistemas de 
informação: a utilização do Sistema de Controle de Operações da Delegacia legal pelos 
policiais civis do estado do Rio de Janeiro. Dissertação apresentada à escola Brasileira 
de Administração Pública para a obtenção do grau de mestre em Administração Pública. 
Fundação Getulio Vargas Escola brasileira de Administração Pública e de Empresas. 
Centro de formação acadêmica e pesquisa. Curso de mestrado em Administração, 2008. 
Disponível em http://www.bibliotecadigital.fgv.br. Acesso em 12 jan 2021 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 
Acesso em 12 jan 2021. 
COSTA, Adriano Sousa; SILVA, Laudelina Inácio . Prática Policial Sistematizada. 3. 
Ed. Niterói - RJ: Editora Impetus, 2016. v. 1. 480p 
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em   
https://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em Acesso em 12 de janeiro de 2021. 
POLICIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. REGISTRO DE ATENDIMENTO 
INTEGRADO. Disponível em https://sisp3.ssp.go.gov.br/. Acesso em Acesso em 12 de 
janeiro de 2021. 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.B ) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.6) PROJUDI 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo o domínio pelo policial 
civil dos recursos e ferramentas do sistema PROJUDI. O policial deve demonstrar 
conhecimento teórico e prático sobre a forma de acesso, inclusão, envio e recebimento 
de inquéritos, processos, e documentos em geral, e deve comprometer-se com o 
processo e resultado, isto é, com a utilização em seu dia a dia laboral, do sistema em 
questão, de forma célere e eficaz, sendo um reconhecedor e aplicador do processo 
digital.  
  
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A sociedade e as organizações vivenciam, em caráter mundial, mudanças 
profundas que impactam diariamente no modo de vida e de produção de bens e 
conhecimento. Inseridos nesse processo, os poderes estatais perceberam a necessidade 
de também evoluírem e acompanharem os progressos tecnológicos.  
 A informatização da Justiça brasileira é um processo em andamento cujo início 
remonta à década de 1970. Seu último estágio de desenvolvimento, o processo 
eletrônico, está sendo implantado desde o início do milênio, sem que haja um prazo 
previsto para sua conclusão.13 
 Assim, o processo eletrônico, denominado PROJUDI deve ser fomentado como 
ferramenta de suma importância para o desenvolvimento interinstitucional e para a 
realização do acesso à Justiça, uma vez que é induvidoso que os processos eletrônicos 
são mais céleres e eficazes que os processos em papel, e segundo Andrade14  
 

Os estudos da área do direito ou da administração judiciária 
abordam o PROJUDI como um fenômeno único, com o foco de 
interesse dos pesquisadores voltado à relação entre o sistema e o 
próprio processo judicial, com eventuais ganhos de 
produtividade para o processo ou a Justiça.  
 

 Trata-se de fundamentos teóricos embasados no processo judicial digital, mas 
que sem qualquer dúvida, resguardadas as especificidades da atividade policial, também 
se aplicam à seara policial. O PROJUDI é hoje uma realidade incontestável na Polícia 
Civil goiana e o conhecimento acerca de sua origem, finalidade, ferramentas e a 
compreensão como um todo do processo digital é imprescindível para a execução das 
funções de polícia judiciária. 
 
Objetivo  
 Criar condições para que o policial civil possa: 

                                                             
13 ANDRADE, André de Souza Coelho Gonçalves de Trajetórias de Implantação do PROJUDI à Luz da 
Teoria Ator –Rede. 2013. 361 f.Tese (Doutorado) Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas, Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. Orientador: Luiz Antonio Joia. Disponível em 
https://bibliotecadigital.fgv.br. Acesso em 23 de novembro de 2020, p. 46  
14 Op. Cit. p. 46  
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• Adquirir/ampliar conhecimentos para: 
- conhecer o sistema PROJUDI em todas as suas interfaces, 

contribuindo para o processo de informatização da Polícia Civil do 
Estado de Goiás; 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- utilizar o PROJUDI cotidianamente com o fito de otimizar os 

procedimentos policiais, interagindo de forma célere com o Poder 
Judiciário e demais instituições. 

• Fortalecer atitudes para: 
- reconhecer a importância da integração dos procedimentos 

produzidos nas várias instituições que formam o sistema de defesa 
social através do PROJUDI. 

 
Conteúdo Programático 
1. Projudi 
1.1 Conceito 
1.2 Acesso 
1.2.1 Criação de Usuário, Senha e Certificado 
2. Navegação 
2.1 Interagindo com o PROJUDI 
3. Inquérito Policial 
3.1) Inquérito Policial no âmbito do Sistema Integrado de Segurança Pública- SISP 
3.2 Juntada do Inquérito Policial 
3.3 Sequência de Peças do Inquérito Policial 
3.4 Envio do Inquérito Policial 
3.5 Peculiaridades do Inquérito Policial à serem observadas 
3.6 Envio de Peças Avulsas 
3.7 Campo “Pendências” 
3.8 Campo “Movimentações” 
3.9 Envio de mídias ou arquivos de imagem e vídeos relacionados ao Inquérito Policial 
3.10 Inquérito Policial no âmbito PROJUDI 
3.10.1 Consulta de Inquéritos Policiais 
3.10.2 Visualização de Pendências dentro do Inquérito Policial 
4. Representações Criminais 
4.1 Cadastro de Medidas Cautelares no âmbito PROJUDI 
5. Termo Circunstanciado de Ocorrência 
5.1 Finalização do TCO no SISP 
5.2 Distribuição do TCO via PROJUDI 
5.3 Criar Pendência 
5.4 Envio de Mídias referentes ao TCO 
 
Carga horária recomendada: 10 horas 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
resolução de problemas; b) simulação (role playing); c) lista de tarefas (job aids); d) 
exposição dialogada; e) demonstração ou aula prática; e f) portifólios físicos ou digitais.  
 
Avaliação de Aprendizagem  



70 

 

 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; 
c) trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
ANDRADE, André de Souza Coelho Gonçalves de. Trajetórias de Implantação do 
PROJUDI à Luz da Teoria Ator–Rede. 2013. 361 f.Tese (Doutorado) Escola Brasileira 
de Administração Pública e de Empresas, Centro de Formação Acadêmica e Pesquisa. 
Orientador: Luiz Antonio Joia. Disponível em https://bibliotecadigital.fgv.br. Acesso 
em 23 de novembro de 2020. 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 18 
de outubro de 2020.   
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em   
Ihttps://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em 10 de outubro de 2020.   
POLICIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. REGISTRO DE ATENDIMENTO 
INTEGRADO. Disponível em https://sisp3.ssp.go.gov.br/. Acesso em 19 de novembro 
de 2020. 
RODRIGUES, Francisco Walber Pereira. O Processo Digital: Expectativas e Impacto 
no Poder Judiciário 2007. Trabalho de Conclusão de Curso de Especialista. 
Especialização em Administração Judiciária, Universidade Estadual Vale do Acaraú, 
Fortaleza. Disponível em https://bdjur.tjce.jus.br/. Acesso em 19 de novembro de 2020. 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.B ) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.7) RELATÓRIO POLICIAL 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo a capacidade do policial 
civil de elaborar relatório policial, demonstrando conhecimento sobre os tipos de 
relatório e utilizando linguagem técnica sobre os padrões de redação e de língua 
portuguesa; o comprometimento com o processo e resultado, isto é, com a capacidade 
de efetuar a descrição, análise, sugestões e conclusões dos fatos investigados e de 
persuasão e argumentação dos elementos informativos colhidos ao redigir um relatório 
policial, narrando os fatos de forma clara, coesa e coerente; reconhecimento e aplicação 
das técnicas de elaboração de relatório policial como atividade intelectiva 
imprescindível ao trabalho da Polícia Civil. 
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 O relatório policial é um relato da investigação e deve ser elaborado de forma 
circunstanciada e minuciosa em cumprimento às diligências determinadas pela 
autoridade policial, o Delegado de Polícia, informando se o cumprimento da ordem 
carreou ou não elementos de informação para as investigações.  
 Dessa forma, o relatório escrito de tudo que o policial, perito ou médico, pode 
observar no local, denominado descrição ou levantamento do local, poderia ser 
considerado um documento subjetivo, se não fosse o treino e a técnica. A capacitação 
do policial em observar é aguçada com o treino. A importância da técnica, por sua vez, 
encontra respaldo nas pesquisas científicas de diversas áreas, com o fim de capacitar 
melhor o agente da autoridade para o desempenho de seu ofício.15   
 É de se considerar, todavia, que a complexidade das investigações criminais 
demanda hodiernamente relatórios que não apenas descrevam os fatos investigados, mas 
que tenham o condão de efetuar uma análise e cruzamento de dados e informações 
obtidas, surgindo novos tipos de relatório policial que melhor condizem com a realidade 
investigativa brasileira.  
 Na práxis policial goiana, o relatório policial, quase sempre, decorre da 
expedição de uma Ordem de Missão Policial, e tem valor em si, pois fornece os 
elementos necessários ao deslinde da investigação de um fato criminoso e coaduna-se 
com o princípio de que o inquérito policial, principal forma de investigação, é escrito.  
 Em matéria processual, o que não está escrito nos autos não existe. A finalidade 
do inquérito policial é identificar as fontes de prova (as provas, salvo as produzidas 
cautelarmente, são produzidas na fase processual, sob a garantia do contraditório). A 
função do investigador é colher e apresentar elementos informativos sobre a 
materialidade, autoria e circunstâncias do fato criminoso16  
 Portanto, é imprescindível que assunto seja compreendido e debatido em um 
processo de ensino-aprendizagem, através de um curso que propicie a elaboração de 
relatório policial eficaz ao deslinde da investigação e apto a contribuir para a formação 
do acervo de elementos de informação que subsidiará o Inquérito Policial.  

                                                             
15 MANUAL DE POLÍCIA JUDICIÁRIA, ESTADO DE SÃO PAULO, 2012, p.52 
16  RODRIGUES, Juliano Barreto. SOARES, Yasmine Caroline Viana Manual do Relatório de 
Investigação Criminal. Goiânia, 2016, p.4. Disponível em ESPC, acesso em 10.11.2020 
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Objetivo 

Criar condições para que o policial civil possa: 
• Ampliar seus conhecimentos para: 

- conhecer os fundamentos e técnicas da elaboração de relatórios 
policiais. 

• Desenvolver e exercitar habilidades para: 
- perceber que a redação de um trabalho investigativo requer 

competências específicas do policial civil, pois este deverá ser 
perspicaz em relação ao conjunto de elementos informativos 
descobertos, sabendo diferenciar quais são relevantes para a 
investigação e quais não devem contribuir para formar o lastro 
mínimo de materialidade, circunstâncias e autoria.  

• Fortalecer atitudes para: 
- reconhecer a elaboração do relatório policial como documento 

essencial para a investigação policial eficiente e fundamentada em 
um paradigma de atuação funcional  transparente e ética da Polícia 
Civil.  

 
Conteúdo Programático 
1.Relatório Policial 
1.1.1 Conceito e finalidade 
1.1.2 Questões terminológicas – Relatório Policial ou Relatório de Investigação 
Criminal - RIC 
2. Requisitos intrínsecos do Relatório Policial 
2.1 Elementos da narrativa e linguagem 
2.1.1 Relatório inteligível, de fácil compreensão 
2.2 Recursos tecnológicos: localização geográfica, imagens, vídeos e demais 
representações da realidade investigada 
2.3 Fotografia sinalética 
2.4 Retrato falado 
2.5 Identificação datiloscópica 
3. Colaboradores: Fidedignidade da fonte e relevância   
3.1 Wistleblower ou reportante de boa-fé   
3.2 Preservação do anonimato do colaborador: previsão legal 
4. Sugestão no relatório policial de outras diligências à autoridade policial para a 
eficácia investigativa 
5. Responsabilidade do policial civil acerca dos fatos relatados  
6. Tipos de relatório policial 
6.1 Relatório de Qualificação e Localização de Pessoas 
6.2 Relatório de Local de Crime: Importância da coleta de imagens e vídeos 
6.3 Relatório de Transcrição de Interceptação Telefônica 
6.4 Relatório de descrição de objetos e conteúdos de mídias 
6.5 Outros tipos de relatório 
 
Estratégias de ensino e aprendizagem 
 São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
simulação ; b) exposição dialogada. 
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Avaliação de Aprendizagem  
 Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) debates e elaboração de questionários, b) avaliação escrita; 
c) trabalhos individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS.  Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br/   
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em   
Ihttps://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em 10 de outubro de 2020. 
GARCIA, Rodrigo M. Governo eletrônico informação e competência em informação. 
Inf. & Soc.:Est., João Pessoa, v.16, n.2, p.79-87, jul./dez. 2006. Disponível em: 
http://www.ies.ufpb.br. Acesso em novembro de 2020. 
HOLANDA, Shirnaide Chiarell Gonçalves de. Acesso E Visualização De Informações 
Na Delegacia Virtual Do Estado De Pernambuco, 2014. 
RODRIGUES, Juliano Barreto. SOARES, Yasmine Caroline Viana Manual do 
Relatório de Investigação Criminal. Goiânia, 2016. Disponível em. .Acesso em 
10.11.2020 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos.(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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7.B ) ESCRITURAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

7.B.8) REDAÇÃO OFICIAL/TÉCNICAS DE REDAÇÃO JURÍDICA 

 
MAPA DE COMPETÊNCIAS DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 A partir dos conhecimentos aplicados, embasados na relação ensino-
aprendizagem, são competências decorrentes desse processo a capacidade de raciocínio 
verbal, isto é, a fluência verbal e escrita, expressando-se o aluno policial civil de forma 
clara e concisa; e o comprometimento com o processo e resultado, redigindo 
documentos atentando-se aos padrões da norma culta da língua portuguesa e as técnicas 
de redação adequadas.  
 É também uma competência decorrente desse processo ser o aluno policial civil 
um reconhecedor e aplicador da linguagem como fator preponderante para as relações 
interpessoais no âmbito profissional interno e externo e para o próprio desenvolvimento 
e eficiência da instituição Polícia Civil do Estado de Goiás.  
 
DESCRIÇÃO DO MÓDULO DISCIPLINAR 
 Para Câmara Junior 17 , escrever não é prerrogativa dos literatos, mas uma 
atividade social imprescindível. 
 Parte-se do ponto de vista que a linguagem não pode ser estudada separadamente 
da sociedade que a produz e em sua constituição entram em jogo processos históricos-
sociais. Daí que a linguagem não pode ser considerada um produto. E a leitura é 
produzida, uma vez que o leitor interage com o autor do texto. Essa noção leva em 
consideração que o texto é o lugar de interação entre falante e ouvinte, autor e leitor. 
Além disso, ao dizer algo, ou ao escrever algo, essa pessoa diz ou escreve de algum 
lugar da sociedade para alguém que ocupe algum lugar na sociedade. E isto faz parte do 
sentido.18 
 Em consonância com a Matriz Curricular Nacional para ações formativas dos 
profissionais da área de segurança pública, fundamento balizador de todo o processo de 
ensino-aprendizagem realizado pelas forças policiais brasileiras, a comunicação oficial é 
uma ferramenta imprescindível no âmbito organizacional. 
 A língua portuguesa se compõe e se faz necessária no uso diário de nossas 
atividades (...) e os fatos que são levados à unidade de trabalho para registro, precisam 
ser entendidos, compreendidos e redigidos com uma linguagem objetiva e clara, que não 
permita dúvidas. Dessa forma, as comunicações escrita e falada proporcionarão a 
transparência e a objetividade das relações desses profissionais.19  
 Apesar das instituições diversificarem os seus instrumentos de comunicação, 
principalmente, com o uso de tecnologias, há padrões técnicos e normativos a serem 
seguidos em relação à forma e a finalidade da mensagem.20  

                                                             
17  CAMARA JUNIOR, Joaquim Mattoso. Manual de expressão oral e escrita. Petrópolis. Ed. 
Vozes.1977 
18 MEDEIROS, João Bosco. Redação Científica. A Prática de Fichamentos, Resumos, Resenhas. São 
Paulo: Atlas, 12º ed. p. 55. 
19 MATRIZ CURRICULAR NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança 
pública/Secretaria Nacional de Segurança Pública, coordenação: Andréa da Silveira Passos..(et AL). 
Brasília: Secretaria Nacional de Segurança Pública, 2014, p. 153 
20 Op.cit., p. 157 
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 É cedido que a escrita formal, atendendo às normas da língua culta é requisito 
obrigatório para a produção documental no âmbito da Polícia Civil do Estado de Goiás 
e daí decorre a importância e a necessidade do aprendizado no ambiente de ensino 
corporativo do módulo Redação Oficial e Técnicas de Redação Jurídica. 
 
Objetivo  
 Criar condições para que o profissional da segurança pública possa: 

• ampliar conhecimentos para: 
- elaborar documentos oficiais obedecendo às normas da língua culta; 

• desenvolver e exercitar habilidades para: 
- compreender os objetivos e fundamentos lingüísticos e jurídicos 

pertinentes, com enfoque na abordagem aos requisitos e documentos 
indispensáveis de cada ato. 

• fortalecer atitudes para: 
- reconhecer a normatização acerca do tema, abrangendo escrituração, 

registro e documentação cartorária.   
 
Conteúdo Programático 
1. Redação Oficial/ Técnicas de Redação Jurídica 
1.1 Conceito e finalidade da Comunicação Oficial 
1.2 Atributos da redação oficial: clareza e precisão, objetividade, concisão, coesão e 
coerência, impessoalidade, formalidade , padronização e uso da norma padrão da língua 
portuguesa. 
1.3 Elementos da Narrativa 
1.4 Normas Gerais de Elaboração da Redação Oficial 
1.4.1 Pronomes de Tratamento 
1.4.2 Signatário 
1.4.3 Grafia de cargos compostos 
1.4.4 Mensagem  
1.5 Elementos de ortografia e gramática 
2. Documentos Oficiais 
2.1 Padrão Ofício 
2.1.1 Partes do documento no padrão ofício 
3. Importância da escrita como característica da atividade policial.  
3.1 Requisitos mínimos para elaboração técnico-jurídica de documentos de natureza 
policial: técnicas de redação jurídica  
3.2 Produção e registro de documentos no âmbito das unidades policiais 
3.3  Comunicação Oficial na era da Internet 
3.3.1 Correio Eletrônico 
 
Carga horária recomendada: 20 horas 
 
 Estratégias de ensino e aprendizagem 

São estratégias de ensino e aprendizagem condizentes com a disciplina: a) 
exposição dialogada; b) simulação; c) estudo de casos; d) lista de tarefas (job aids); e) 
demonstração ou aula prática.  
 
Avaliação de Aprendizagem  
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Serão utilizadas as avaliações de aprendizagem diagnóstica, formativa e 
somativa, a partir de: a) elaboração de questionários, b) avaliação escrita; c) trabalhos 
individuais e ou em grupo e d) atividades de pesquisa. 
 
Referências Bibliográficas 
BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. Manual de redação da Presidência da 
República / Casa Civil, Subchefia de Assuntos Jurídicos ; coordenação de Gilmar 
Ferreira Mendes, Nestor José Forster Júnior [et al.]. 3. ed., rev., atual. e ampl. –Brasília: 
Presidência da República, 2018. 
CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS. Instrução 
Normativa nº 01/2009. Disponível em https://www.policiacivil.go.gov.br. Acesso em 19 
de novembro de 2020. 
ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Escola Virtual de 
Governo. Formação de facilitadores de aprendizagem. Disponível em   
https://www.escolavirtual.gov.br/. Acesso em 10 de outubro de 2020. 
GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS. Manual de Redação do Governo do Estado de 
Goiás. Secretaria de Estado da Casa Civil do Estado de Goiás, 2020. 
MEDEIROS, João Bosco. Redação Científica. A Prática de Fichamentos, Resumos, 
Resenhas. São Paulo: Atlas, 12º ed. 
SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA. MATRIZ CURRICULAR 
NACIONAL para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública/ 
coordenação: Andréa da Silveira Passos.(et AL). Brasília: Secretaria Nacional de 
Segurança Pública, 2014.  
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ANEXO III – MODELO DE PRÉ PROJETO 

  
 
Nome do(a) 
candidato(a) 

 
escrever nome completo, sem abreviações 
 

Telefone para contato escrever sob a forma (00) 0000-0000 

 
Rg funcional 
 

 
informar número da carteira de identidade e órgão expedidor 

 
Área temática 

 
indicar se o conteúdo pertence à Área Temática I, II ou VII, 
conforme o disposto no Anexo I do Edital 01/2021) 

 
Código e nome do 
conteúdo escolhido 

 
escrever o código e nome do conteúdo, conforme o disposto 
no Anexo II do Edital 01/2021 
 

 
PRÉ-PROJETO 

 

Trata-se da elaboração de texto autoral realizada a partir da descrição da ementa 

disciplinar do conteúdo escolhido. O candidato deve apresentar de forma resumida um 

texto que forneça um panorama do que constará em apostila elaborada por ele, caso 

tenha seu pré-projeto selecionado.  

 Durante a produção textual, o candidato deverá redigir como se estivesse 

apresentando o conteúdo de seu plano de ensino. É requisito da avaliação a aderência 

do texto produzido pelo candidato aos itens componentes da ementa disciplinar do 

conteúdo escolhido por ele, a saber: competências a serem desenvolvidas,  

contextualização, objetivos, conteúdo programático, carga horária recomendada e 

referências bibliográficas (dispostas no Anexo II do Edital 01/2021). 

  A fonte utilizada será Times New Roman, tamanho 12, o alinhamento 

justificado e o espaçamento entre linhas de 1,5. O texto deverá ser entregue em formato 

.pdf e  não poderá ultrapassar 3 (três) laudas, incluindo as referências bibliográficas, 

sob pena da inscrição ser invalidada no processo seletivo. 

 

Referências Bibliográficas 

 Nesta seção deverão ser informadas todas fontes utilizadas pelo candidato neste 
texto. A fonte e o tamanho utilizados serão os mesmo do texto, contudo o espaçamento 
entre linhas será simples. 
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ANEXO IV – TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

 

 

TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 

 

 Eu,_____________________________________________________________, 
portador do RG: __________, expedido pelo(a)__________, CPF:_____________, 
residente à Rua ____________________, nº/ Qd. Lt./ outros complementos________, 
CEP: _____________,  na cidade de _______________, no estado de ___________, 
por este TERMO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS,  cedo sem quaisquer ônus 
à ESCOLA SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE GOIÁS – ESPC/GO, 
os direitos de uso de todo conteúdo entregue por mim à ESPC/GO conforme o 
estabelecido no Edital 01/2021.  

 Declaro que o(s) conteúdo(s) entregue(s) em questão é(são) de minha autoria, 
responsabilizando-me, portanto, pela originalidade do(s) mesmo(s), e confiro à 
ESPC/GO a totalidade, exclusiva e a título universal, dos direitos autorais para 
publicação do(s) referido(s) conteúdo(s) em qualquer meio: digital, impresso, 
eletrônico e/ou similares, sem limitação de número de exemplares, tiragens e/ou 
veiculações. 

 Esta cessão vigorará por tempo indeterminado, podendo a ESPC/GO realizar 
neste período quantas edições julgar conveniente, podendo editá-la e/ou reproduzi-la 
total ou parcialmente. A ESPC/GO fará referência bibliográfica da autoria de todo 
material utilizado, dando o devido crédito ao cedente. 

 

 

 

___________, ____de ._________de  2021. 

 

 

 

_______________________________ 

CEDENTE 

 

 

 


